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APRESENTAÇÃO

A 12ª Conferência Nacional de Assistência Social, convocada pela Portaria Conjunta 
nº 8, de 11 de março de 2021, assinada pelo Ministro de Estado do Ministério da Cidadania 
(MC) e pelo Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), em cumpri-
mento ao disposto no inciso VI do art.18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e na 
Resolução CNAS nº 06, de 9 de fevereiro de 2011, será realizada de 15 a 18 de dezembro de 
2021, na modalidade virtual para os Delegados das esferas municipais, estaduais, do DF, 
federais, natos,  convidados e observadores.

Essa Conferência ocorrerá em um cenário nacional complexo e desafiante. Se por um 
lado, a conjuntura econômica, política e social da sociedade brasileira, inspira preocupa-
ções seja pela condição sanitária agravada pela Pandemia da COVID 19.

Por outro, a vulnerabilidade social avança vertiginosamente com o aumento do desem-
prego, da ampliação e expansão da fome e da insegurança alimentar, da violência domés-
tica, do feminicídio, do sexismo, do racismo, da intolerância religiosa, e outras formas de 
violência em nosso país. 

O tema da Conferência Nacional de Assistência Social, “Assistência Social: Direito 
do Povo e Dever do Estado, com financiamento público, para enfrentar as desigual-
dades e garantir proteção social”, além de oportuno, representa a afirmação da assis-
tência social como uma política pública indispensável e estratégica em meio a uma condi-
ção social perversa que assola o país. É um tema que afirma e requisita o compromisso do 
Estado Brasileiro com a preservação da vida, com a proteção social dos mais vulneráveis, 
e com o desenvolvimento de ações públicas para fortalecer a autonomia e a independên-
cia social e econômica de cada brasileiro atingido pela chaga da desigualdade social que 
agride e avilta o nosso povo.

Há que destacar que essa Conferência Nacional de Assistência Social ocorre no mês 
de uma data repleta de uma importância simbólica: o aniversário de 28 anos da Lei 
Orgânica de Assistência Social – LOAS. A promulgação da LOAS em 7 de dezembro de 
1993 é um marco sócio-histórico no Brasil. Representa a instituição das bases fundamen-
tais (princípios, diretrizes, sistema descentralizado e participativo, e outros) da Assistência 
Social enquanto Política do Estado brasileiro.

A LOAS efetivou a ruptura da assistência social como ação episódica, irregular e do 
lugar da ausência de direitos. A partir dela, a assistência social passou a ser o lugar do 
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direito de cidadania, uma vez que o usuário da política passou ao status de sujeito de di-
reitos, e o Estado por meio de seus entes (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) 
foi reconhecido como aquele que tem o dever de planejar, organizar e executar prioritaria-
mente os serviços, programas, e benefícios socioassistenciais.

A LOAS constituiu as estruturas institucionais e normativas para a constituição do Sis-
tema Único de Assistência Social – SUAS, aprovado na Conferência Nacional de Assis-
tência Social de 2003 e implementado inicialmente pela Política Nacional de Assistência 
Social de 2004 e a Norma Operacional Básica de 2005. O SUAS se tornou, por meio de sua 
infraestrutura institucional, como os Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e 
o Centro Especializado de Referência Social – CREAS, o lugar físico e simbólico de opera-
cionalização da política de assistência social, bem diferente dos espaços e ambientes que 
operavam programas e projetos de assistência social sob o manto do favor, da caridade e 
da vinculação personalista do serviço realizado.

O Caderno de Deliberações aqui apresentado representa a sistematização das Delibe-
rações Advindas das Conferências de Assistência Social dos Estados e do Distrito Feral. 
As deliberações estão agrupadas considerando os cinco Eixos Temáticos adotados no pro-
cesso conferencial:

Eixo 1 – A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade como paradigma 
para a gestão dos direitos socioassistenciais no enfrentamento das desigualdades.

Eixo 2 – Financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de compro-
missos e corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos socioas-
sistenciais.

Eixo 3 – Controle social: o lugar da sociedade civil no SUAS e a importância da parti-
cipação dos usuários.

Eixo 4 – Gestão e acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre ser-
viços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos socioassistenciais e 
proteção social.

Eixo 5 – Atuação do SUAS em Situações de Calamidade Pública e Emergências
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De forma didática, o Caderno de Deliberações apresenta a sistematização realizada 
pela equipe de relatoria da Conferência Nacional de Assistência Social em formato de uma 
Tabela padrão para cada um dos cinco Eixos Temáticos.

 
A tabela padrão contém quadro colunas a saber:

a) Coluna 1: número de ordem da Deliberação que será adotada para fins de debate, 
de diálogo, e de votação;

b) Coluna 2: contém as Deliberações para Serem Votadas. Elas são de duas ordens: 
aquelas originais dos Estados e do Distrito Federal, ou aquelas que foram elaboradas em 
nova redação garantindo a permanência de sua originalidade, conforme orienta o regi-
mento no parágrafo único do artigo 24. que assinala “A Equipe de Relatoria terá a possibi-
lidade de elaborar sugestão de redação de deliberação que agregue e sintetize delibera-
ções semelhantes, garantindo a preservação do conteúdo das deliberações originárias”.

c) Coluna 3: contém as Deliberações Advindas dos Estados e do Distrito Federal para 
que o Delegado identifique e reconheça a Deliberação aprovada na Conferência de Assis-
tência Social Estadual ou do Distrito Feral

d) Coluna 4: contém o Estado ao qual a Deliberação foi aprovada. 
O Caderno de Deliberações é um instrumento importante para o bom desempenho da ta-
refa relevante a que foi eleito(a) cada Delegado(a) da 12ª Conferência Nacional de Assis-
tência Social. 

 
Boa Conferência de Assistência Social a todos(as)!

 
A Comissão Organizadora
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EIXO 1
A PROTEÇÃO SOCIAL NÃO-CONTRIBUTIVA E O PRINCÍPIO DA EQUIDADE 
COMO PARADIGMA PARA A GESTÃO DOS DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS 
NO ENFRENTAMENTO ÀS DESIGUALDADES

O eixo 01 trata da seguridade social e a proteção social não-contributiva, dos desafios 
postos à efetividade dos direitos socioassistenciais no enfrentamento das desigualdades 
e na promoção da equidade e da justiça social. Para o fortalecimento do sistema de prote-
ção social se faz necessário a intersetorialidade entre as políticas sociais, a universaliza-
ção de programas, serviços, benefícios garantidores da segurança de renda para grupos 
em situação de vulnerabilidade.

Neste eixo foram apresentadas 54 propostas dos estados e Distrito Federal, todas de-
vidamente identificadas sua origem e sistematizadas nos seguintes blocos :  I. Propostas 
referentes ao Benefício de Prestação Continuada – BPC (27 propostas); II. Propostas refe-
rentes às Transferências de Renda, Programa Bolsa Família - PBF / Programa Auxílio Brasil 
e Benefícios Eventuais (15 propostas); III. Propostas referentes ao Trabalho Profissional e 
Concursos Públicos (03 propostas); IV. Proposta referentes a Intersetorialidade (02 pro-
postas); V. Proposta referentes a equipamentos sociais (1 proposta) e por fim VI. Proposta 
Reorientadas (6 propostas) com deliberações com conteúdo vinculados a outros eixos, em 
especial, ao eixo do financiamento. 

Vale salientar, que em muitas propostas estavam contidas mais de uma deliberação, 
em particular as relacionadas ao BPC (27 propostas e com mais de 70 deliberações), con-
formando outras propostas dentro de uma mesma. Tal fato levou a relatoria  fazer um 
levantamento das semelhanças e diferenças nas propostas, de modo a garantir a origina-
lidade das propostas e contar com a possibilidade de aglutinação dentre as deliberações 
de temas mais recorrentes, e com uma nova redação garantir a permanência de sua ori-
ginalidade conforme orienta o regimento no parágrafo único do artigo 24. que assinala “A 
Equipe de Relatoria terá a possibilidade de elaborar sugestão de redação de deliberação 
que agregue e sintetize deliberações semelhantes, garantindo a preservação do conteúdo 
das deliberações originárias”.



6

TABELA DAS DELIBERAÇÕES DO EIXO 1

Nº de
Ordem

Deliberações Para Serem 
Votadas – DPSV (Original 

ou Aglutinada)

Deliberações Advindas dos 
Estados - DAE Estado

01

Reduzir a idade de aces-
so ao BPC para 60 anos; 
ampliar o critério de ren-
da familiar per capita do 
BPC para 1/2 (meio) salá-
rio mínimo; manter o va-
lor de pagamento do BPC 
vinculado ao salário mí-
nimo; e desconsiderar do 
cálculo da renda familiar 
para fins de acesso ao 
BPC os valores relativos 
a benefícios assisten-
ciais ou previdenciários 
de até um salário mínimo 
mensal. 

Assegurar, fortalecer e ampliar o 
valor da renda per capita familiar 
para acesso ao BPC de meio a um 
salário mínimo, e adequação da ida-
de de concessão aos idosos a partir 
dos 60 anos, conforme Estatuto do 
Idoso, reformulando os critérios de 
concessão para garantir a perma-
nência e a segurança de renda dos 
usuários, fortalecendo a equidade.

RS

Reduzir para 60 anos a idade míni-
ma de acesso ao Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC-LOAS – Lei 
Federal n° 8.742/1993), conforme 
preconiza a faixa etária estabe-
lecida pelo Estatuto do Idoso (Lei 
Federal n° 10.741 de 2003), com o 
aumento da renda per capita fami-
liar de 1/4 para ½ salário-mínimo 
para todos os segmentos, dentre os 
critérios para serem contemplados 
com o BPC - LOAS.

SP

Garantir na Constituição Federal 
que o Benefício de Prestação Con-
tinuada – BPC continue vinculado 
e fixado ao salário-mínimo e seja 
ampliado considerando o recorte da 
renda per capita para a concessão, 
de meio salário-mínimo

AP
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Alterar os critérios de concessão do 
BPC estabelecendo: a) aumento de 
renda per capita para um salário-
-mínimo; b) redução da idade do(a) 
idoso(a) para 60 anos; c) não com-
putar o valor do benefício na renda 
per capita para efeito de concessão 
do BPC a uma segunda pessoa com 
deficiência; d) não computação de 
benefícios previdenciários de até 
um salário-mínimo no cálculo da 
renda per capita para concessão do 
BPC a pessoa idosa e a pessoa com 
deficiência; e) não computação da 
renda do curador no cálculo da ren-
da do curatelado para fins de aces-
so; f) ampliação em 25% o valor do 
BPC para pessoas que necessitam 
de curador; g) concessão de 13º 
parcela anual; e h) incluir as pes-
soas com doenças crônico-degene-
rativas na concessão do benefício 
de prestação continuada – BPC.

CE

Aperfeiçoar a oferta do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), asse-
gurando a sua vinculação ao salário 
mínimo, reduzir a idade de 65 anos 
para 60 anos. Conforme o Estatuto 
do Idoso, bem como garantir a ava-
liação biopsicossocial no sentido de 
ampliar a proteção social dos bene-
ficiários de acordo com a LOAS

SE

Alterar a LOAS reduzindo a idade 
mínima para a concessão do Be-
nefício de Prestação Continuada 
para 60 anos (conforme Estatuto 
do Idoso), e garantia de que o valor 
estabelecido continue vinculado ao 
salário-mínimo, conforme prevê a 
legislação, e definir como critério a 
renda per capta de meio salário mí-
nimo para pessoa com deficiência

RN
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Alterar os critérios de concessão do 
BPC, reduzindo para 60 anos a ida-
de para beneficiários idosos, con-
forme Estatuto do Idoso, definindo 
como critério de renda per capita 
até ½ salário-mínimo para pessoa 
idosa e para pessoa com deficiên-
cia. E, garantir que o BPC e demais 
benefícios previdenciários no valor 
de um salário-mínimo, não sejam 
considerados renda para conces-
são de um novo BPC em uma mes-
ma composição familiar. Além de 
manter o modelo de avaliação biop-
sicossocial de forma presencial 

PR

Considerando a equidade de aces-
so e não apenas a renda, garantir 
que o valor do BPC seja igual ao do 
salário mínimo nacional, que a ren-
da per capita para acesso seja in-
ferior ou igual a ½ salário mínimo 
e a redução da idade para 60 (ses-
senta) anos levando em considera-
ção o Estatuto do Idoso. Garantir o 
Benefício da Prestação Continuada 
(BPC) para mais de uma pessoa 
com deficiência que fazem parte do 
mesmo núcleo familiar. Revogar a 
Lei n° 14.176 de 22 de junho de 2021 
que impede o acesso ao BPC.

RJ

Universalizar e desburocratizar o 
acesso ao BPC, alcançando a popu-
lação ainda sem cobertura de segu-
rança de renda e a sua vinculação 
ao salário mínimo, reduzindo a ida-
de mínima de 65 para 60 anos e as-
segurando que o encaminhamento 
ao INSS, seja feito pelos profissio-
nais dos CRAS e dos CREAS

GO

Assegurar a vinculação do Benefí-
cio de Prestação Continuada - BPC 
ao salário mínimo vigente. diminuir 
a idade mínima para o acesso da 
pessoa idosa ao BPC de 65 anos 
para 60 anos.

AL
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Garantir a permanência do valor do 
BPC vinculado ao salário mínimo 
nacional, ampliando o recorte da 
renda de acesso para meio salário 
e equiparando a idade mínima ao 
Estatuto do Idoso (60 anos).

RO

Alterar os dispositivos previstos no 
projeto de lei de convenção-PLA 
N°10/2021 que modificou o proces-
so de avaliação do requerente ao 
Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), assegurando a vinculação 
ao salário mínimo conforme previ-
são constitucional, garantindo o di-
reito pela renda per capita de meio 
salário mínimo sem restrições, e 
reduzir a idade de concessão para 
60 anos ou mais, bem como pagar o 
13° salário para os beneficiários do 
BPC (Benefício de Prestação Conti-
nuada)

PI

Reduzir de 65 para 60 anos o crité-
rio de idade para o acesso ao bene-
fício de prestação continuada-BPC, 
bem como, a não limitação do crité-
rio de renda para concessão do be-
nefício, possibilitando a concessão 
também por meio do acompanha-
mento e relatório dos profissionais 
da assistência social.

BA

A manutenção dos benefícios aos 
usuários, através de programas de 
transferência de renda, garantir 
que o valor do BPC - Benefício de 
Prestação Continuada, seja vincu-
lado ao valor do salário mínimo na-
cional, que a renda per capita para 
acesso seja de ½ salário mínimo e 
que haja a redução da idade para 
60 anos e que a avaliação social 
seja anterior à perícia médica.

SC
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Universalizar o acesso ao BPC, al-
terando os critérios de concessão, 
assegurando a vinculação do BPC 
ao salário mínimo conforme prevê 
a Constituição Federal, assim como 
a redução da idade mínima de 65 
para 60, além da inserção de pes-
soas com doenças crônicas e dege-
nerativas

RR

02

Assegurar a continuida-
de e vinculação do BPC 
ao salário mínimo con-
forme previsão na Cons-
tituição Federal de 1988, 
revogação/alteração da 
Lei 14.176/21, redução da 
idade de 65 para 60 anos, 
para acesso ao benefício 
de prestação continuada, 
em conformidade com o 
estatuto do idoso, garan-
tindo o acesso de duas 
pessoas com deficiência 
da mesma família ao be-
nefício e aumento no va-
lor do BPC de 50% do va-
lor do salário mínimo aos 
beneficiários que neces-
sitam de acompanhante/
cuidador

Assegurar a continuidade e vincula-
ção do BPC ao salário mínimo con-
forme previsão na Constituição Fe-
deral de 1988, revogação/alteração 
da Lei 14.176/21, redução da idade 
de 65 para 60 anos, para acesso ao 
benefício de prestação continuada, 
em conformidade com o estatuto do 
idoso, garantindo o acesso de duas 
pessoas com deficiência da mesma 
família ao benefício e aumento no 
valor do BPC de 50% do valor do 
salário mínimo aos beneficiários 
que necessitam de acompanhante/
cuidador

MT

03

Ampliar o critério de ren-
da familiar per capita do 
BPC para 1,5 (um e meio) 
salário mínimo.

Ampliar o acesso ao Benefício de 
prestação continuada, alterando a 
renda per capita para 1,5 do valor 
de salário-mínimo em vigor

AM

04

Aprimorar a gestão do 
BPC viabilizando melhor 
acesso da população, 
com ampliação do crité-
rio de renda, garantindo 
interlocução e o cumpri-
mento de prazos já regu-
lamentados pelo INSS.

Aprimorar a gestão do BPC viabili-
zando melhor acesso da população, 
com ampliação do critério de renda, 
garantindo interlocução e o cumpri-
mento de prazos já regulamentados 
pelo INSS.

DF
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05
Universalizar o acesso ao 
BPC, garantindo a segu-
rança de renda.

Universalizar e desburocratizar o 
acesso ao BPC, alcançando a popu-
lação ainda sem cobertura de segu-
rança de renda e a sua vinculação 
ao salário mínimo, reduzindo a ida-
de mínima de 65 para 60 anos e as-
segurando que o encaminhamento 
ao INSS, seja feito pelos profissio-
nais dos CRAS e dos CREAS

GO

Universalizar o acesso ao BPC, al-
cançando a população ainda sem 
cobertura e garantindo a seguran-
ça de renda, considerando a Lei 
13.146/2015, da pessoa com defi-
ciência

BA

Universalizar o acesso ao BPC, al-
terando os critérios de concessão, 
assegurando a vinculação do BPC 
ao salário mínimo conforme prevê 
a Constituição Federal, assim como 
a redução da idade mínima de 65 
para 60, além da inserção de pes-
soas com doenças crônicas e dege-
nerativas

PR

06

Reavaliar os critérios de 
concessão do BPC para 
que benefício ou aposen-
tadoria recebida por inte-
grante do grupo familiar 
não impacte no critério 
de renda

Reavaliar os critérios de concessão 
do BPC para que benefício ou apo-
sentadoria recebida por integrante 
do grupo familiar não impacte no 
critério de renda

MA

07

Garantir a continuidade 
do atual modelo biopsi-
cossocial de avaliação 
das pessoas com defi-
ciência (PCD’s) para aces-
so ao BPC, consideran-
do o benefício não como 
renda para concessão de 
outro BPC numa mesma 
composição familiar.

Garantir a continuidade do atual 
modelo biopsicossocial de avalia-
ção das pessoas com deficiência 
(PCD’s) para acesso ao BPC, con-
siderando o benefício não como 
renda para concessão de outro BPC 
numa mesma composição familiar.

PE
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08

Efetivar a garantia e a 
agilização e Cumprimen-
to dos prazos do aten-
dimento presencial do 
INSS.

Retornar e agilizar os atendimen-
tos presenciais do INSS, para soli-
citação e acompanhamento do BPC 
considerando as dificuldades dos 
requerentes no uso e acesso da tec-
nologia

SP

Manter o atendimento de inclusão 
ao benefício da prestação continua-
da – BPC preferencialmente nas 
agências fixas e móveis do INSS, 
ampliando a equipe de profissio-
nais do Serviço Social e que a linha 
135 seja ampliada para todas as re-
des de telefonia móvel

PA

Aprimorar a gestão do BPC viabili-
zando melhor acesso da população, 
com ampliação do critério de renda, 
garantindo interlocução e o cumpri-
mento de prazos já regulamentados 
pelo INSS.

DF

09
Assegurar que o encami-
nhamento ao INSS possa 
ser realizado pelo profis-
sional do CRAS/CREAS

Universalizar e desburocratizar o 
acesso ao BPC, alcançando a popu-
lação ainda sem cobertura de segu-
rança de renda e a sua vinculação 
ao salário mínimo, reduzindo a ida-
de mínima de 65 para 60 anos e as-
segurando que o encaminhamento 
ao INSS, seja feito pelos profissio-
nais dos CRAS e dos CREAS

GO

10

Manter o atendimento de 
inclusão ao benefício da 
prestação continuada – 
BPC preferencialmente 
nas agências fixas e mó-
veis do INSS, ampliando 
a equipe de profissionais 
do Serviço Social e que a 
linha 135 seja ampliada 
para todas as redes de 
telefonia móvel

 Manter o atendimento de inclusão 
ao benefício da prestação continua-
da – BPC preferencialmente nas 
agências fixas e móveis do INSS, 
ampliando a equipe de profissio-
nais do Serviço Social e que a linha 
135 seja ampliada para todas as re-
des de telefonia móvel

PA
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11
Instituir o pagamento de 
13ª parcela anual a bene-
ficiários do BPC.

Assegurar a manutenção do Bene-
fício de Prestação Continuada do 
Governo Federal, com critérios que 
considerem a equidade de acesso 
e não apenas a renda, garantindo 
que o valor do BPC permaneça vin-
culado ao do salário mínimo, renda 
per capita para acesso seja reduzi-
da para ½ salário mínimo, redução 
da idade para 60 (sessenta) anos e 
inclusão da 13º parcela

TO

Garantir a vinculação do BPC ao sa-
lário mínimo, inclusive décimo ter-
ceiro, conforme previsão na Cons-
tituição Federal, evitando qualquer 
tipo de retrocesso dos direitos até 
aqui adquiridos

AC

Alterar os dispositivos previstos no 
projeto de lei de convenção-PLA 
N°10/2021 que modificou o proces-
so de avaliação do requerente ao 
Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), assegurando a vinculação 
ao salário mínimo conforme previ-
são constitucional, garantindo o di-
reito pela renda per capita de meio 
salário mínimo sem restrições, e 
reduzir a idade de concessão para 
60 anos ou mais, bem como pagar o 
13° salário para os beneficiários do 
BPC (Benefício de Prestação Conti-
nuada)

PI

12
Estabelecer critérios de 
equidade além da renda 
para o acesso ao BPC.

Assegurar, fortalecer e ampliar o 
valor da renda per capita familiar 
para acesso ao BPC de meio a um 
salário mínimo, e adequação da ida-
de de concessão aos idosos a partir 
dos 60 anos, conforme Estatuto do 
Idoso, reformulando os critérios de 
concessão para garantir a perma-
nência e a segurança de renda dos 
usuários, fortalecendo a equidade.

RS
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Assegurar a manutenção do Bene-
fício de Prestação Continuada do 
Governo Federal, com critérios que 
considerem a equidade de acesso 
e não apenas a renda, garantindo 
que o valor do BPC permaneça vin-
culado ao do salário mínimo, renda 
per capita para acesso seja reduzi-
da para ½ salário mínimo, redução 
da idade para 60 (sessenta) anos e 
inclusão da 13º parcela

TO

Considerando a equidade de aces-
so e não apenas a renda, garantir 
que o valor do BPC seja igual ao do 
salário mínimo nacional, que a ren-
da per capita para acesso seja in-
ferior ou igual a ½ salário mínimo 
e a redução da idade para 60 (ses-
senta) anos levando em considera-
ção o Estatuto do Idoso. Garantir o 
Benefício da Prestação Continuada 
(BPC) para mais de uma pessoa 
com deficiência que fazem parte do 
mesmo núcleo familiar. Revogar a 
Lei n° 14.176 de 22 de junho de 2021 
que impede o acesso ao BPC.

RJ

13

Possibilitar que o BPC 
possa ser concedido in-
dependentemente da 
renda mediante acompa-
nhamento e relatório dos 
profissionais da assistên-
cia social

Reduzir de 65 para 60 anos o crité-
rio de idade para o acesso ao be-
nefício de prestação continuada-
-BPC, bem como, a não limitação 
do critério de renda para conces-
são do benefício, possibilitando a 
concessão também por meio do 
acompanhamento e relatório dos 
profissionais da assistência social

BA
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14
Elevar em 25% o valor do 
BPC pago a pessoas que 
necessitam de curador.

Alterar os critérios de concessão do 
BPC estabelecendo: a) aumento de 
renda per capita para um salário-
-mínimo; b) redução da idade do(a) 
idoso(a) para 60 anos; c) não com-
putar o valor do benefício na renda 
per capita para efeito de concessão 
do BPC a uma segunda pessoa com 
deficiência; d) não computação de 
benefícios previdenciários de até 
um salário-mínimo no cálculo da 
renda per capita para concessão do 
bpc a pessoa idosa e a pessoa com 
deficiência; e) não computação da 
renda do curador no cálculo da ren-
da do curatelado para fins de aces-
so; f) ampliação em 25% o valor do 
BPC para pessoas que necessitam 
de curador; g) concessão de 13º 
parcela anual; e h) incluir as pes-
soas com doenças crônico-degene-
rativas na concessão do benefício 
de prestação continuada – BPC.

CE

15
Elevar em 50% o valor do 
BPC pago a pessoas que 
necessitam de cuidados. 

Assegurar a continuidade e vincula-
ção do BPC ao salário mínimo con-
forme previsão na Constituição Fe-
deral de 1988, revogação/alteração 
da Lei 14.176/21, redução da idade 
de 65 para 60 anos, para acesso ao 
benefício de prestação continuada, 
em conformidade com o estatuto do 
idoso, garantindo o acesso de duas 
pessoas com deficiência da mesma 
família ao benefício e aumento no 
valor do BPC de 50% do valor do 
salário mínimo aos beneficiários 
que necessitam de acompanhante/
cuidador. 

MT 

Assegurar o valor do BPC vinculado 
ao salário mínimo vigente, evitan-
do qualquer tipo de retrocesso nos 
direitos já adquiridos e garantindo 
acréscimo de 50% no benefício, 
quando o cuidador for exclusivo e 
não tiver renda.

PA
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16

Garantir a segurança de 
sobrevivência aos be-
neficiários dos Progra-
mas de Transferência de 
Renda Bolsa Família e 
BPC como aumento de 
repasse de recursos con-
dizentes com a realidade 
socioeconômica atual, 
facilitando e garantin-
do o acesso das pessoas 
com deficiência e idosos 
acima de 65 anos ao BPC 
sem a burocracia e com-
provações de despesas.

Garantir a segurança de sobrevi-
vência aos beneficiários dos Pro-
gramas de Transferência de Renda 
Bolsa Família e BPC como aumento 
de repasse de recursos condizen-
tes com a realidade socioeconômi-
ca atual, facilitando e garantindo o 
acesso das pessoas com deficiência 
e idosos acima de 65 anos ao BPC 
sem a burocracia e comprovações 
de despesas.

MS

17

Garantir a manutenção 
do modelo de avaliação 
biopsicossocial da defi-
ciência presencial. 

Aperfeiçoar a oferta do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), asse-
gurando a sua vinculação ao salário 
mínimo, reduzir a idade de 65 anos 
para 60 anos. Conforme o Estatuto 
do Idoso, bem como garantir a ava-
liação biopsicossocial no sentido de 
ampliar a proteção social dos bene-
ficiários de acordo com a LOAS

SE  

Garantir a continuidade do atual 
modelo biopsicossocial de avalia-
ção das pessoas com deficiência 
(PCD’s) para acesso ao BPC, con-
siderando o benefício não como 
renda para concessão de outro BPC 
numa mesma composição familiar

PE

Alterar os critérios de concessão do 
BPC, reduzindo para 60 anos a ida-
de para beneficiários idosos, con-
forme Estatuto do Idoso, definindo 
como critério de renda per capita 
até ½ salário-mínimo para pessoa 
idosa e para pessoa com deficiên-
cia. E, garantir que o BPC e demais 
benefícios previdenciários no valor 
de um salário-mínimo, não sejam 
considerados renda para conces-
são de um novo BPC em uma mes-
ma composição familiar. Além de 
manter o modelo de avaliação biop-
sicossocial de forma presencial 

PR
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18 Revogar a Lei nº 14.176. 
de 22 de junho de 2021

Considerando a equidade de aces-
so e não apenas a renda, garantir 
que o valor do BPC seja igual ao do 
salário mínimo nacional, que a ren-
da per capita para acesso seja in-
ferior ou igual a ½ salário mínimo 
e a redução da idade para 60 (ses-
senta) anos levando em considera-
ção o Estatuto do Idoso. Garantir o 
Benefício da Prestação Continuada 
(BPC) para mais de uma pessoa 
com deficiência que fazem parte do 
mesmo núcleo familiar. Revogar a 
Lei n° 14.176 de 22 de junho de 2021 
que impede o acesso ao BPC.

RJ

Assegurar a continuidade e vincula-
ção do BPC ao salário mínimo con-
forme previsão na Constituição Fe-
deral de 1988, revogação/alteração 
da Lei 14.176/21, redução da idade 
de 65 para 60 anos, para acesso ao 
benefício de prestação continuada, 
em conformidade com o estatuto do 
idoso, garantindo o acesso de duas 
pessoas com deficiência da mesma 
família ao benefício e aumento no 
valor do BPC de 50% do valor do 
salário mínimo aos beneficiários 
que necessitam de acompanhante/
cuidador. 

MT

Alterar os dispositivos previstos no 
projeto de lei de convenção-PLA 
N°10/2021 que modificou o proces-
so de avaliação do requerente ao 
Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), assegurando a vinculação 
ao salário mínimo conforme previ-
são constitucional, garantindo o di-
reito pela renda per capita de meio 
salário mínimo sem restrições, e 
reduzir a idade de concessão para 
60 anos ou mais, bem como pagar o 
13° salário para os beneficiários do 
BPC (Benefício de Prestação Conti-
nuada)

PI
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19

Incluir pessoas com 
doenças crônicas e dege-
nerativas no rol de bene-
ficiários do BPC. 

Alterar os critérios de concessão do 
BPC estabelecendo: a) aumento de 
renda per capta para um salário-
-mínimo; b) redução da idade do(a) 
idoso(a) para 60 anos; c) não com-
putar o valor do benefício na renda 
per capta para efeito de concessão 
do BPC a uma segunda pessoa com 
deficiência; d) não computação de 
benefícios previdenciários de até 
um salário-mínimo no cálculo da 
renda per capta para concessão do 
BPC a pessoa idosa e a pessoa com 
deficiência; e) não computação da 
renda do curador no cálculo da ren-
da do curatelado para fins de aces-
so; f) ampliação em 25% o valor do 
BPC para pessoas que necessitam 
de curador; g) concessão de 13º 
parcela anual; e h) incluir as pes-
soas com doenças crônico-degene-
rativas na concessão do benefício 
de prestação continuada – BPC

CE 

Universalizar o acesso ao BPC, al-
terando os critérios de concessão, 
assegurando a vinculação do BPC 
ao salário mínimo conforme prevê 
a Constituição Federal, assim como 
a redução da idade mínima de 65 
para 60, além da inserção de pes-
soas com doenças crônicas e dege-
nerativas

RR

20

Garantir e ampliar a ma-
nutenção de programas 
e auxílios de transferên-
cia de renda, e a oferta 
de benefícios eventuais, 
considerando os diag-
nósticos socioterrito-
riais, como estratégia de 
enfrentamento à pobreza 
e acesso às necessidades 
sociais básicas.

Garantir e ampliar a manutenção 
de programas e auxílios de trans-
ferência de renda, e a oferta de be-
nefícios eventuais, considerando 
os diagnósticos socio territoriais, 
como estratégia de enfrentamento 
a pobreza e acesso às necessida-
des sociais básicas.

AM
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21

Garantir que o Programa 
Bolsa Família se torne 
um direito constitucional 
para ampliar o acesso 
à segurança de renda e 
alimentação como estra-
tégia de enfrentamento 
a pobreza, com inclusão 
de novos beneficiários, 
aumentando para meio 
salário mínimo a renda 
per capita para enqua-
dramento no programa, o 
reajuste do valor a rece-
ber, bem como, aumen-
tar os benefícios do pro-
grama.

Garantir que o Programa Bolsa 
Família se torne um direito cons-
titucional para ampliar o acesso 
à segurança de renda e alimenta-
ção como estratégia de enfrenta-
mento a pobreza, com inclusão de 
novos beneficiários, aumentando 
para meio salário mínimo a renda 
per capita para enquadramento no 
programa, o reajuste do valor a re-
ceber, bem como, aumentar os be-
nefícios do programa.

RS

22

Garantir a segurança de 
renda como estratégia de 
enfrentamento à pobreza 
e acesso às necessidades 
sociais básicas, com ma-
nutenção e continuidade 
do programa Bolsa famí-
lia, enquanto política pú-
blica estatal sem prejuí-
zo ao beneficiário e que 
toda a modificação seja 
amplamente discutida 
com a sociedade civil.

Garantir a segurança de renda 
como estratégia de enfrentamento 
à pobreza e acesso às necessidades 
sociais básicas, com manutenção 
e continuidade do programa Bolsa 
família, enquanto política pública 
estatal sem prejuízo ao beneficiário 
e que toda a modificação seja am-
plamente discutida com a socieda-
de civil.

RO
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23

Assegurar orçamento 
para manutenção e am-
pliação dos programas 
de transferência de ren-
da e benefícios socioas-
sistenciais (Benefício de 
Prestação Continuada 
e Benefícios Eventuais) 
como estratégias de en-
frentamento da pobreza 
e desigualdades.

Ampliar o orçamento dos progra-
mas sociais para redução das filas 
de espera pelos benefícios socioas-
sistenciais, intensificando ações de 
avaliação dos benefícios do BPC

AC

Garantir e ampliar a manutenção 
de programas e auxílios de trans-
ferência de renda, e a oferta de be-
nefícios eventuais, considerando os 
diagnósticos socioterritoriais, como 
estratégia de enfrentamento a po-
breza e acesso às necessidades so-
ciais básicas.

AM

Garantir a manutenção dos benefí-
cios e programas de transferências 
de renda, como ação estruturante e 
financiamento contínuo, como es-
tratégias de enfrentamento da po-
breza e desigualdades

MA

24

Manter as regras atuais 
para a concessão do Pro-
grama Bolsa Família e 
do BPC revogando a Lei 
14.176/2021 e a medida 
provisória que cria o Au-
xílio Brasil.

Manter as regras atuais para a 
concessão do Programa Bolsa Fa-
mília e do BPC revogando a Lei 
14.176/2021 e a medida provisória 
que cria o Auxílio Brasil.

PB

25

Assegurar a manuten-
ção dos benefícios de 
transferência de renda 
do governo federal (Bol-
sa Família e Benefício de 
Prestação Continuada) 
com critérios que con-
siderem a equidade de 
acesso e não apenas a 
renda, garantindo o valor 
do BPC seja igual ao do 
salário mínimo nacional, 
renda per capita para 
acesso seja de até ½ sa-
lário mínimo e a redução 
da idade para 60 anos.

Assegurar a manutenção dos be-
nefícios de transferência de renda 
do governo federal (Bolsa Família 
e Benefício de Prestação Continua-
da) com critérios que considerem a 
equidade de acesso e não apenas 
a renda, garantindo o valor do BPC 
seja igual ao do salário mínimo na-
cional, renda per capita para aces-
so seja de até ½ salário mínimo e a 
redução da idade para 60 anos.

PB
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26

Assegurar a manuten-
ção dos benefícios de 
transferência de renda 
do governo federal (Au-
xílio Brasil e Benefício 
de Prestação Continua-
da), com critérios que 
considerem a equidade 
de acesso e não ape-
nas a renda, garantindo 
que o valor do BPC seja 
igual ao do salário míni-
mo nacional, renda per 
capita para acesso seja 
de ½ salário mínimo e a 
redução da idade para 60 
(sessenta) anos, contem-
plando as comunidades 
tradicionais

Assegurar a manutenção dos be-
nefícios de transferência de renda 
do Governo Federal (Auxílio Brasil 
e Benefício de Prestação Continua-
da), com critérios que considerem a 
equidade de acesso e não apenas 
a renda, garantindo que o valor do 
BPC seja igual ao do salário míni-
mo nacional, renda per capita para 
acesso seja de ½ salário mínimo e a 
redução da idade para 60 (sessen-
ta) anos, contemplando as comuni-
dades tradicionais

PE

Assegurar a manutenção dos be-
nefícios de transferência de renda 
do governo federal (Bolsa Família 
e BPC), com critérios que conside-
ram a equidade de acesso e não 
apenas a renda, garantindo que o 
valor do BPC seja igual ao salário 
mínimo nacional, renda per capita 
para acesso que seja de ½ salário 
mínimo e a redução de idade para 
60 anos.

ES

27

Garantir que o Programa 
Federal de Transferência 
de Renda continue com 
execução com aprimora-
mento das estratégias de 
abrangência e acompa-
nhamento dos descum-
primentos de condicio-
nalidades

Garantir que o Programa Federal de 
Transferência de Renda continue 
com execução com aprimoramento 
das estratégias de abrangência e 
acompanhamento dos descumpri-
mentos de condicionalidades

MT

28

Garantir e aperfeiçoar a 
permanência do Cadas-
tro Único na sua forma 
original para o funciona-
mento da rede socioas-
sistencial baseada na 
integralidade do acesso 
à Política de Assistência 
Social.

Garantir e aperfeiçoar a permanên-
cia do Cadastro Único na sua forma 
original para o funcionamento da 
rede socioassistencial baseada na 
integralidade do acesso à Política 
de Assistência Social.

RN
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29

Manter o Cadastro Único 
em funcionamento pre-
sencial e criar mecanis-
mos para aprimorar os 
procedimentos de atuali-
zação, averiguação, audi-
toria e revisão cadastral

Manter o Cadastro Único em fun-
cionamento presencial e criar 
mecanismos para aprimorar os 
procedimentos de atualização, ave-
riguação, auditoria e revisão cadas-
tral

MG

30

Regionalizar os valo-
res dos benefícios e os 
critérios de inclusão de 
acordo com a realidade 
socioeconômica de cada 
região

Regionalizar os valores dos bene-
fícios e os critérios de inclusão de 
acordo com a realidade socioeco-
nômica de cada região

TO

31

Assegurar ampliação e 
continuidade dos servi-
ços, programas, proje-
tos e benefícios, possi-
bilitando aos municípios 
a cobertura do público 
assistido pela Rede So-
cioassistencial, com 
prioridade para todas as 
famílias do Cadastro Úni-
co, oferecendo o suporte 
técnico necessário para 
que as emendas parla-
mentares sejam destina-
das ao público alvo da 
assistência social am-
pliando e garantindo o 
seu acesso

Assegurar ampliação e continuida-
de dos serviços, programas, proje-
tos e benefícios, possibilitando aos 
municípios a cobertura do público 
assistido pela Rede Socioassisten-
cial, com prioridade para todas as 
famílias do Cadastro Único, ofere-
cendo o suporte técnico necessário 
para que as emendas parlamen-
tares sejam destinadas ao público 
alvo da assistência social amplian-
do e garantindo o seu acesso

PI

32
Garantir em lei a unifica-
ção salarial dos trabalha-
dores do SUAS

Garantir em lei a unificação salarial 
dos trabalhadores do SUAS AP

33

Garantir Concurso Pú-
blico para o acesso ao 
trabalho na Política de 
Assistência Social, pro-
porcionando um vínculo 
mais sólido e permanen-
te entre profissionais e 
usuários, evitando a fre-
quente rotatividade, que 
atrapalha o desenvolvi-
mento do trabalho social 
com as famílias.

Garantir Concurso Público para o 
acesso ao trabalho na Política de 
Assistência Social, proporcionando 
um vínculo mais sólido e permanen-
te entre profissionais e usuários, 
evitando a frequente rotatividade, 
que atrapalha o desenvolvimento 
do trabalho social com as famílias.

RJ
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34

Promover a realização do 
concurso público para to-
dos os trabalhadores que 
compõem os quadros de 
funcionários do SUAS, 
que garanta a composi-
ção de uma equipe pro-
porcional a demanda de 
cada serviço, possibi-
litando a ampliação da 
equipe profissional nos 
equipamentos previstos 
na NOB RH

Promover a realização do concurso 
público para todos os trabalhadores 
que compõem os quadros de fun-
cionários do SUAS, que garanta a 
composição de uma equipe propor-
cional a demanda de cada serviço, 
possibilitando a ampliação da equi-
pe profissional nos equipamentos 
previstos na NOB RH

MS

35

Ampliar e aperfeiçoar a 
oferta de serviços, pro-
gramas, projetos e bene-
fícios socioassistenciais, 
garantido articulação in-
tersetorial e adequações 
necessárias (identifica-
das por meio de estudos 
e pesquisas) para aten-
der a população em si-
tuação de rua, crianças 
e adolescentes, jovens, 
mulheres, idosos, pessoa 
com deficiência, popula-
ção LGBTQIAP+, povos 
e comunidades tradi-
cionais (valorizando as 
questões de raça e etnia), 
em especial, a população 
LGBTQIAP+ e da Primeira 
Infância.

Ampliar e aperfeiçoar a oferta de 
serviços, programas, projetos e be-
nefícios socioassistenciais, garan-
tido articulação intersetorial e ade-
quações necessárias (identificadas 
por meio de estudos e pesquisas) 
para atender a população em si-
tuação de rua, crianças e adoles-
centes, jovens, mulheres, idosos, 
pessoa com deficiência, população 
LGBTQIAP+, povos e comunidades 
tradicionais (valorizando as ques-
tões de raça e etnia), em especial, a 
população LGBTQIAP+ e da Primei-
ra Infância.

SE

36

Pactuação entre as po-
líticas públicas (habita-
ção, trabalho, saúde, po-
lítica da mulher e órgãos 
de defesa de direito) para 
criação e garantia de flu-
xo integrado, informati-
zado e efetivo de aten-
dimento e para a oferta 
de projetos, programas 
e serviços entre as diver-
sas políticas.

Pactuação entre as políticas públi-
cas (habitação, trabalho, saúde, 
política da mulher e órgãos de defe-
sa de direito) para criação e garan-
tia de fluxo integrado, informatiza-
do e efetivo de atendimento e para 
a oferta de projetos, programas e 
serviços entre as diversas políticas.

DF
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37

Assegurar a abertura de 
termo de aceite junto ao 
Ministério de Cidadania a 
manutenção e ampliação 
dos equipamentos so-
cioassistenciais, seguin-
do orientações técnicas 
da Política da Assistên-
cia Social, bem como 
um polo estratégico com 
ações itinerantes e equi-
pes volantes, para o for-
talecimento e a acessi-
bilidade do atendimento 
incluindo as demandas 
da região metropolitana 
e das comunidades ru-
rais e ribeirinhas.

Assegurar a abertura de termo de 
aceite junto ao Ministério de Cida-
dania a manutenção e ampliação 
dos equipamentos socioassisten-
ciais, seguindo orientações técni-
cas da Política da Assistência So-
cial, bem como um polo estratégico 
com ações itinerantes e equipes 
volantes, para o fortalecimento e 
a acessibilidade do atendimento 
incluindo as demandas da região 
metropolitana e das comunidades 
rurais e ribeirinhas.

AM

38

Aumentar o cofinancia-
mento do recurso esta-
dual para os serviços da 
assistência social - SCFV, 
residência inclusiva, IL-
PIS (instituições de longa 
permanência) e outros.

Aumentar o cofinanciamento do re-
curso estadual para os serviços da 
assistência social - SCFV, residên-
cia inclusiva, ILPIS (instituições de 
longa permanência) e outros.

ES

39 Revogar a emenda cons-
titucional PEC/95

Revogar a emenda Constitucional 
PEC/95 que limita os gastos desti-
nados à saúde, educação e assis-
tência social, a fim de garantir o 
acesso aos direitos socioassisten-
ciais e as demais políticas sociais 
de direito público 

AM

Revogar PEC 95, considerando seus 
impactos negativos na política de 
assistência social

MG

40

Facilitar a celebração 
dos convênios com as 
entidades e poder públi-
co, de forma a respeitar 
as necessidades locais e 
desburocratizar todos os 
processos.

Facilitar a celebração dos convê-
nios com as entidades e poder pú-
blico, de forma a respeitar as ne-
cessidades locais e desburocratizar 
todos os processos.

RR
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41

Garantir a capacidade de 
investimento público na 
política de assistência so-
cial, estabelecendo orça-
mento para Assistência 
Social com percentual 
necessário e vinculado 
ao orçamento da união, 
garantindo o financia-
mento continuado, per-
manente e ininterrupto 
de serviços, programas, 
projetos e benefícios 
com ampliação da cober-
tura e o aprimoramento 
das ações.

Garantir a capacidade de investi-
mento público na política de assis-
tência social, estabelecendo orça-
mento para Assistência Social com 
percentual necessário e vinculado 
ao orçamento da união, garantindo 
o financiamento continuado, per-
manente e ininterrupto de serviços, 
programas, projetos e benefícios 
com ampliação da cobertura e o 
aprimoramento das ações.

SC

DELIBERAÇÕES COM MAIS DE UMA DELIBERAÇÃO

42

Prever na Lei Orçamen-
tária um percentual fixo 
para a garantia de direi-
tos socioassistenciais 
e revogar a PEC 95 que 
congela o orçamento da 
seguridade social por 20 
anos

Prever na Lei Orçamentária um per-
centual fixo para a garantia de di-
reitos socioassistenciais e revogar a 
PEC 95 que congela o orçamento da 
seguridade social por 20 anos

PR

43

Assegurar a manutenção 
dos Programas de Trans-
ferência Direta de Renda 
Programa Bolsa Família 
- PBF do Governo Fede-
ral e Benefício de Pres-
tação Continuada - BPC. 
Garantindo aos Municí-
pios e ao DF a autonomia 
para avaliação de crité-
rios de manutenção que 
considerem a equidade 
de acesso para além da 
questão de renda, mas 
sim de ampla avaliação 
do contexto social reali-
zada por equipe socioas-
sistencial para excepcio-
nalização de casos.

Assegurar a manutenção dos Pro-
gramas de Transferência Direta 
de Renda Programa Bolsa Família 
- PBF do Governo Federal e Benefí-
cio de Prestação Continuada - BPC. 
Garantindo aos Municípios e ao DF 
a autonomia para avaliação de cri-
térios de manutenção que consi-
derem a equidade de acesso para 
além da questão de renda, mas sim 
de ampla avaliação do contexto so-
cial realizada por equipe socioas-
sistencial para excepcionalização 
de casos.

DF
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EIXO 2
FINANCIAMENTO E ORÇAMENTO COMO INSTRUMENTO PARA GESTÃO 
DE COMPROMISSOS E CORRESPONSABILIDADES DOS ENTES 
FEDERATIVOS PARA A GARANTIA DOS DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS

No eixo financiamento e orçamento como instrumento para uma gestão de compro-
missos e corresponsabilidades dos entes federativos para a garantia dos direitos socioas-
sistenciais, a Relatoria trabalhou com o total de 52 Deliberações advindas dos Estados e 
do Distrito Federal.

Após a leitura e análise das Deliberações houve inicialmente a aproximação daquelas 
que apresentaram conteúdos semelhantes com diferenças de caráter textual. Em seguida, 
a Relatoria, referendada pelo Parágrafo Único do Artigo 24, elaborou uma “sugestão de 
redação de Deliberação que agregue e sintetize deliberações semelhantes, garantindo a 
preservação do conteúdo das deliberações originárias”, assim como conservou as Delibe-
rações Advindas dos Estados e do Distrito Federal, com a identificação do referido Estado, 
para que fosse realizada a consulta e o reconhecimento destas pelos delegados.

Disso resultou um total de 20 propostas aglutinadas por afinidade temática e textual. 

Um aspecto a ser destacado foi a existência de Deliberações que apresentaram con-
teúdos transversais aos demais eixos adotados no processo conferencial. Apesar da exis-
tência dessa característica, a Relatoria manteve as Deliberações Advindas dos Estados e 
do Distrito Federal neste Eixo. Sendo assim, identificada 01 proposta correlata ao eixo 05, 
proposta do estado de Pernambuco;

Ademais, a Relatoria identificou deliberações que exibiram em sua elaboração a exis-
tência de mais de uma Deliberação, estas foram aglutinadas quando havia afinidade te-
mática e textual ou se foram desmembradas em um item de destaque. 

No tocante ao conteúdo pudemos observar que a temática do financiamento e do or-
çamento das políticas sociais remete, conforme estudos especializados desenvolvidos por 
Boschetti, Behring e Salvador nos últimos para o lugar estrutural do fundo público na so-
ciedade, seja para o acúmulo de riqueza seja para a sua distribuição. 

Em sendo assim, as propostas (constantes na tabela 1) em tela do eixo financiamento 
e orçamento como instrumento para uma gestão de compromissos e corresponsabilidades 
dos entes federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais apontam para três 
grandes demandas dos conselheiros para a concretização do direito à assistência social, 
a saber: 

1. Revogação da Emenda Constitucional 95/2016 e da Portaria nº 2.362 de 20 de de-
zembro de 2019 do Ministério da Cidadania; 15 propostas referentes a temática;

2. Garantia de um mínimo de repasse de recursos orçamentários para as respectivas 
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esferas governamentais, orçamento e cofinanciamento para assistência social; 31 propos-
tas referentes a temática;

3. Outros itens relacionados ao repasse total do Fundo Nacional de Assistência Social, 
cofinanciamento para benefício eventual, redefinição dos critérios do repasse consideran-
do as particularidades regionais e o aumento dos repasses mensais dos IGD/SUAS, IGD/
PBF e também os recursos dos blocos de proteção social básica e especial, dentre outros. 
06 propostas referentes a temática.

TABELA DAS DELIBERAÇÕES DO EIXO 02

Nº de 
Ordem

Deliberações Para Serem 
Votadas – DPSV (Original 

ou Aglutinada)

Deliberações Advindas 
dos Estados - DAE Estado

1

Enviar proposta de revo-
gação da Emenda Consti-
tucional 95/2016 ao Con-
gresso Nacional sobre a 
redução das políticas so-
ciais públicas, como con-
gelamento por 20 anos de 
recursos públicos para a 
Educação, Saúde e Assis-
tência Social, consideran-
do que compromete a ma-
nutenção e continuidade 
dos serviços, benefícios e 
a defesa dos direitos so-
cioassistenciais.

Revogar a Emenda Constitucional 
95/2016. AP

Revogar, em caráter de urgência, 
a Emenda Constitucional 95/2016 
sobre a redução das políticas so-
ciais públicas, como congelamen-
to por 20 anos de recursos pú-
blicos para a Educação, Saúde e 
Assistência Social, considerando 
que compromete a manutenção e 
continuidade dos serviços, bene-
fícios e a defesa dos direitos so-
cioassistenciais. 

MS

Revogar a Emenda Constitucio-
nal Nº 95/2016, que limita por 20 
anos os gastos públicos- congela-
mento de recursos pelo Governo 
Federal

MA

Revogar a Emenda Constitucional 
95/2016, para recomposição do 
orçamento do Sistema Único de 
Assistência Social 

AL
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2

Garantir a regularidade do 
repasse contínuo e auto-
mático, com reajustes no 
repasse financeiro anual 
aos serviços, programas 
e benefícios de Assistên-
cia Social, considerando o 
aumento da população em 
situação de pobreza extre-
ma decorrente da pande-
mia,  e as particularidades 
locais e geográficas (fator 
amazônico) a fim de asse-
gurar a qualidade e evi-
tando a descontinuidade 
dos serviços prestados.

Revogar a Emenda Constitucio-
nal 95/2016, que congela os re-
cursos da política de Assistência 
Social por 20 anos, garantindo a 
regularidade do repasse contínuo 
e automático, com reajustes no 
repasse financeiro anual aos ser-
viços de Assistência Social, asse-
gurando a qualidade e evitando 
a descontinuidade dos serviços 
prestados 

PR
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Revogar a EC n.º 95 e recompor o 
orçamento do SUAS para serviços, 
benefícios e gestão com a garan-
tia do repasse regular e automáti-
co para os Fundos de Assistência 
Social com a atualização monetá-
ria anual dos repasses para cofi-
nanciamento vinculados ao Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) 

DF

Revogar a Emenda Constitucional 
(EC) 95 de 2016, que congela os 
gastos primários por 20 anos, para 
que se possa garantir o financia-
mento do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS) (benefícios, 
serviços, projetos e programas) 
dentro das reais demandas existen-
tes nas três esferas de governo 

PB

Restabelecer e ampliar as trans-
ferências de recursos de forma re-
gular e automática fundo a fundo, 
para garantir a expansão da rede 
de serviços e benefícios, conside-
rando o aumento da população em 
situação de pobreza extrema de-
corrente da pandemia, reajustando 
os valores defasados 

MA

Retomar o cofinanciamento fede-
ral de forma regular e automática 
fundo a fundo considerando o fator 
amazônico e demais fatores regio-
nais como critério de partilha de re-
cursos 

PA

Garantir que os repasses do FNAS 
para os fundos municipais e esta-
dual de assistência social sejam 
repassados conforme valores da 
pactuação e de forma que não haja 
descontinuidade dos serviços, pro-
gramas e benefícios eventuais por 
falta de recursos financeiros 

BA

Garantir e aumentar os repasses de 
cofinanciamento dos serviços so-
cioassistenciais pactuados, sejam 
regulares e automáticos via fundo 
a fundo para municípios e Distrito 
Estadual de Fernando de Noronha 

PE
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Garantir o repasse do cofinan-
ciamento federal dos serviços, 
programas, projetos socioassis-
tenciais e dos Bloco da Gestão de 
forma contínua e regular 

RR

Garantir, aumentar e regularizar 
os repasses mensais dos IGD/
SUAS, IGD/PBF e também os re-
cursos dos blocos de proteção so-
cial básica e especial, tendo em 
vista a necessidade da oferta con-
tínua e efetiva dos serviços, pro-
jetos, programas e benefícios aos 
usuários do SUAS 

TO

3

Revogar a Portaria 
2.362/2019 de 20 de de-
zembro de 2019 do Minis-
tério da Cidadania a fim 
de recompor os recursos 
para os serviços e benefí-
cios socioassistenciais do 
SUAS respeitando os prin-
cípios da NOB/SUAS 2012

Revogar a PEC nº 95 de 2016 que 
trata do congelamento dos gastos 
públicos e a Portaria 2362/2019 
e regularizar os pagamentos do 
IGDSUAS, mediante a quitação 
das parcelas atrasadas e a conti-
nuidade do repasse mensal, para 
a estruturação e aparelhamento 
da gestão municipal 

MT

Articular a revogação da Emen-
da Constitucional nº 95/2016 e 
a Portaria nº 2.362 de 20 de de-
zembro de 2019 do Ministério da 
Cidadania, a fim de recompor os 
recursos para os serviços e bene-
fícios socioassistenciais do SUAS 
respeitando os princípios da NOB/
SUAS 2012

CE

4

Reconstituir o orçamen-
to da Assistência Social e 
ampliação do cofinancia-
mento compartilhado pe-
los entes federados

Revogar a Emenda Constitucio-
nal 95/2016 e da Portaria MCid nº 
2.362/2019 a fim de possibilitar a 
reconstituição do orçamento da 
assistência social e ampliação do 
cofinanciamento compartilhado 
pelos entes federados 

RN

Recompor o orçamento do gover-
no federal, garantindo os 100% do 
repasse via Fundo a Fundo da as-
sistência Social 

AC
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5

Encaminhar proposta de 
revogação da Medida Pro-
visória nº 1.061/2021, que 
substitui o Programa Bolsa 
Família pelo Auxílio Brasil e 
institui o Programa Alimen-
ta Brasil  

Revogar normativas que contri-
buem para o desmonte da Políti-
ca de Assistência Social: Emenda 
Constitucional nº95, Portaria do 
Ministério nº 2.362/2019 e a Medi-
da Provisória do Governo Federal 
(MP) 1.061/2021, que substitui o 
Programa Social Bolsa Família pelo 
Auxílio Brasil e institui o Programa 
Alimenta Brasil  

MG

6
Propor o cofinanciamento 
da Vigilância Socioassis-
tencial

Revogar a portaria nº 2.362/19 ga-
rantindo a retomada do repasse 
integral e contínuo do cofinancia-
mento aos municípios e estados, 
além de cofinanciar a vigilância so-
cioassistencial 

SE

7

Propor critérios de atualiza-
ção de valores repassados 
por meio dos blocos de fi-
nanciamento, considerando 
o fator amazônico e dimen-
sões territoriais

Garantir a continuidade dos re-
passes de recursos orçamentários 
para as respectivas esferas gover-
namentais de acordo com as dire-
trizes emanadas das NOB - SUAS, 
considerando o fator amazônico, 
revogando a Emenda Constitucio-
nal n.º 95/2016, que institui o Novo 
Regime Fiscal no âmbito do Orça-
mento Fiscal e da Seguridade Social 
da União, congelando por 20 (vinte) 
anos os investimentos orçamentá-
rios e financeiros, intensificando o 
cenário de desproteção social . Ga-
rantir os repasses financeiros de 
forma regular nas 3 esferas do go-
verno conforme o pacto federativo, 
definindo critérios de atualização 
de valores repassados por meio dos 
blocos de financiamento, conside-
rando o fator amazônico e dimen-
sões territoriais definindo um per-
centual orçamentário de 15% para 
a política de assistência social, con-
siderando que as políticas de saúde 
e educação já possuem um percen-
tual definido;

AM

Redefinir os critérios de partilha 
do cofinanciamento federal, tendo 
como parâmetro o custo dos servi-
ços e as particularidades locais e 
geográficas (fator amazônico), con-
forme art. 62 da NOBSUAS, garan-
tindo o repasse regular e contínuo 

AC
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8

Definir um percentual or-
çamentário mínimo de 1%, 
5% ou 15% da Receita Cor-
rente Líquida, para a polí-
tica de assistência social, 
considerando que as polí-
ticas de saúde e educação 
já possuem um percentual 
definido, incluindo na LOA, 
PPA e LDO, considerando 
as especificidades de cada 
território, a localização 
geográfica, a existência de 
povos e comunidades tra-
dicionais, índices de morta-
lidade, taxa de violência e 
IDH, com autorização para 
utilização em custeio e in-
vestimento, flexibilizando 
a modalidade de execução 
dos recursos ordinários - 
PECs relacionadas: PEC-
383/2017 e 431/2001.

Criar em lei um percentual mínimo 
para política de assistência social, 
assim como saúde e educação, in-
cluindo a mesma na LOA e no PPA 
e LDO .

TO

Definir um percentual mínimo 
obrigatório dos recursos da recei-
ta corrente líquida - RCL da União 
para ser repassado aos fundos de 
assistência social, na modalidade 
fundo-a-fundo, visando garantir a 
execução e a continuidade dos ser-
viços socioassistenciais 

RN

Regulamentar, em Lei Federal, per-
centual mínimo de 1% da Receita 
corrente líquida da União, para fi-
nanciamento da Política Nacional 
de Assistência Social.

AL

Garantir constitucionalmente o 
percentual mínimo no orçamento 
de 5% para a assistência social e 
manter o repasse regular e au-
tomático dos valores pactuados 
para a execução dos serviços so-
cioassistenciais sem haver dimi-
nuição deles, bem como para a 
gestão – IGDSUAS e IGDPBF, com 
a  revogação imediata da portaria 
2.362/2019, EC 95 e outras formas 
aplicadas para a redução dos valo-
res dos repasses e que prejudicam 
o planejamento e a execução dos 
serviços no município

RS

Apoiar a proposta de Emenda à 
Constituição (PEC-383/2017) vin-
culando o percentual mínimo de 
5% da receita tributária líquida, 
garantindo recursos mínimos para 
o financiamento do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) 

MT

Garantir que a União repasse efeti-
vamente os recursos fundo a fundo 
para a política de assistência social 
com a criação de percentual em 
seu orçamento, articulando junto 
ao congresso a aprovação de PEC 
383/2017

MG
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Implementar a PEC 431/2001 que 
prevê 5% do recurso da seguridade 
social para Assistência Social

AP

Aprovar a PEC 431/2001 que fixa o 
orçamento da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios para a 
Política de Assistência Social que 
garante um percentual fixo 

SP

Assegurar em lei o percentual de 
no mínimo 5% da Receita Corrente 
Líquida da União (RCL), para o fi-
nanciamento do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) 
Fixar por meio de legislação que, 
no mínimo, 5% dos tributos arre-
cadados na União e nas demais 
unidades federativas sejam desti-
nados para o Fundo de Assistência 
Social e estabelecer piso de cofi-
nanciamento federal para manu-
tenção dos Benefícios Eventuais

DF

Ampliar os recursos financeiros e 
orçamentários da Política de Assis-
tência Social, garantindo um per-
centual mínimo de 5% do PIB para 
o cofinanciamento dos blocos da 
proteção social básica e especial, 
programas socioassistenciais e de 
transferência de renda com regula-
ridade, considerando as diversida-
des regionais

SE

Assegurar em lei o percentual de 
no mínimo 5% da Receita Corrente 
Líquida da União (RCL), para o fi-
nanciamento do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) 

PB

Determinar o percentual mínimo 
de 5% para a Política de Assistên-
cia Social garantindo o aumento de 
forma gradativa dos recursos refe-
rentes ao cofinanciamento federal, 
visando assegurar a continuidade, 
qualidade e efetividade dos servi-
ços prestados pela Assistência So-
cial dos municípios retornando o 
cofinanciamento dos recursos do 
IGD-SUAS para os mesmos, da re-
ceita corrente líquida

PA
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Assegurar a destinação do percen-
tual mínimo de 5% do orçamento 
da seguridade social para a Assis-
tência Social, garantindo também 
a imediata recomposição do or-
çamento da União para a área em 
questão e reajuste periódico a cada 
quadriênio, dos valores do cofinan-
ciamento federal para os Blocos de 
PSB, PSE e IGD-SUAS criando me-
canismos para evitar o atraso nos 
repasses destes aos FMAS

PI

Assegurar as transferências de re-
cursos de forma regular e automá-
tica, bem como ressarcir os muni-
cípios dos valores atrasados e que 
sofreram cortes desde 2017, e au-
mento de investimentos financeiros 
de pelo menos 5% da RCL da União. 
Revogar a portaria N° 2362/2019, 
garantindo a manutenção do Pac-
to Federativo e o compromisso da 
União em repassar os valores com-
binados.

SC

Regulamentar, recompor com re-
passes automáticos e regulares e 
ampliar o cofinanciamento da união 
de todos os serviços tipificados, 
definindo percentual mínimo obri-
gatório de 5% a 10% (cinco a dez 
por cento) do orçamento do ente 
público para a política de Assis-
tência Social, alocando os recursos 
financeiros no fundo específico da 
política de Assistência Social, res-
peitando os pactos federativos para 
o financiamento, e a regularização 
dos blocos de proteção, pactuando 
critérios de partilha para repasse de 
recursos, considerando as especifi-
cidades de cada território, a locali-
zação geográfica, a existência de 
povos e comunidades tradicionais, 
índices de mortalidade, taxa de vio-
lência e IDH, com autorização para 
utilização em custeio e investimen-
to, flexibilizando a modalidade de 
execução dos recursos ordinários

PR
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Garantir por meio de lei que no mí-
nimo 10% do valor de arrecadação 
da receita corrente líquida, seja di-
recionado para os serviços do Siste-
ma Único de Assistência Social

RO

Instituir um piso de financiamen-
to equivalente de no mínimo 10% 
do orçamento geral da união para 
o SUAS, tendo como objetivo o au-
mento e a melhoria na qualidade 
dos equipamentos do SUAS

BA

Consolidar a Gestão compartilhada 
cofinanciamento, direcionando um 
percentual mínimo de 1% da receita 
corrente líquida para a Assistência 
Social, conforme a PEC 383/2017, 
com aumento progressivo atingin-
do 10% até 2026 como previsto no 
Plano Decenal da Assistência So-
cial (2016-2026) e efetivando o re-
passe fundo a fundo de forma regu-
lar, contínua e automática na forma 
de Lei, reajustando anualmente os 
valores, de acordo com a inflação e 
os custos reais dos serviços de pro-
teção social básica e especial

SC

Definir um piso mínimo de receita 
obrigatória para a Política Pública 
de Assistência Social de 15%.

MS

9

Garantir através de lei que 
1% do pré sal, 5% das lo-
terias federais e bens e 
equipamentos provenien-
tes de apreensões do trá-
fico de drogas sejam des-
tinados para a política de 
assistência social

Garantir através de lei que 1% do 
pré sal, 5% das loterias federais e 
bens e equipamentos provenien-
tes de apreensões do tráfico de 
drogas sejam destinados para a 
política de assistência social

RO

10

Propor que as despesas 
com pessoal não sejam 
computadas para fins do 
limite estabelecido pela 
LRF

Definir percentual de 5% dos re-
cursos da seguridade social para 
financiar a Política Nacional de 
Assistência Social e que as des-
pesas com pessoal não sejam 
computadas para fins do limite 
estabelecido pela lei de Respon-
sabilidade Fiscal 

RJ
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11

Garantir repasse fixado 
em lei com 25% de emenda 
parlamentar federal, dire-
to aos fundos estaduais e 
municipais para políticas 
públicas de assistência so-
cial.

Garantir repasse fixado em lei 
com 25% de emenda parlamentar 
federal, direto aos fundos esta-
duais e municipais para políticas 
públicas de assistência social.

RR

Regularizar e recompor os re-
passes do Cofinanciamento da 
União, considerando as diversida-
des regionais, presença de popu-
lações tradicionais e específicas, 
assentamentos e grandes exten-
sões territoriais, assegurando que 
as receitas e despesas com tra-
balhadores do SUAS não sejam 
computadas na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal 

GO

12

Assegurar que as receitas 
da política de assistência 
social e suas despesas 
com a equipe de referência 
dos serviços socioassis-
tenciais não sejam compu-
tadas para fins dos limites 
estabelecidos na lei de res-
ponsabilidade fiscal (UFC)

Assegurar que as receitas da po-
lítica de assistência social e suas 
despesas com a equipe de refe-
rência dos serviços socioassisten-
ciais não sejam computadas para 
fins dos limites estabelecidos 
na lei de responsabilidade fiscal 
(UFC) 

ES

13

Criar um piso de emergên-
cia para enfrentamento 
dos efeitos da pandemia e 
pós pandemia da Covid 19

Garantir formas de revogar a 
EC/16 e a Portaria MC 2365/19 
viabilizando a criação de um piso 
de emergência para enfrenta-
mento dos efeitos da pandemia e 
pós pandemia da Covid 19, con-
templando a retomada de finan-
ciamento dos pisos onde tem o 
ACESSUAS, AEPETI, IGD-SUAS 
e recompor o orçamento dos de-
mais programas de serviços 

PE
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14

Garantir na Lei Orçamentá-
ria Anual, a ampliação dos 
recursos destinados ao co-
financiamento da política 
de Assistência Social aos 
municípios a fim de ofer-
tar expansão dos serviços 
e atendimento da proteção 
social especial junto à ges-
tão em municípios que não 
possuem o equipamento – 
CREAS ou de forma regio-
nalizada, bem como outros 
equipamentos e serviços 
socioassistenciais de alta 
complexidade 

Garantir na Lei Orçamentária 
Anual, a ampliação dos recursos 
destinados ao cofinanciamento 
da política de Assistência Social 
aos municípios a fim de ofertar 
expansão dos serviços e atendi-
mento da proteção social espe-
cial junto à gestão em municípios 
que não possuem o equipamento 
– CREAS ou de forma regionaliza-
da, bem como outros equipamen-
tos e serviços socioassistenciais 
de alta complexidade 

RS

15

Tornar a despesa com a 
Assistência Social uma 
despesa prioritária, uma 
vez que as despesas prio-
ritárias são reconhecidas 
como aquelas em que o 
Estado pretende valorizar 
para alcançar os objetivos 
estabelecidos pela LDO, 
LOA, PPA. Dessa forma, 
quando é necessária a li-
mitação de gastos quan-
do o governo é forçado a 
economizar, a Assistência 
Social será preservada em 
razão da sua prioridade de 
gasto, sendo feito os cor-
tes necessários nas des-
pesas discricionárias não-
-prioritárias) 

Tornar a despesa com a Assis-
tência Social uma despesa prio-
ritária, uma vez que as despesas 
prioritárias são reconhecidas 
como aquelas em que o Estado 
pretende valorizar para alcançar 
os objetivos estabelecidos pela 
LDO, LOA, PPA. Dessa forma, 
quando é necessária a limita-
ção de gastos quando o governo 
é forçado a economizar, a Assis-
tência Social será preservada em 
razão da sua prioridade de gasto, 
sendo feito os cortes necessários 
nas despesas discricionárias não-
-prioritárias) 

RJ

16

Expandir o cofinanciamen-
to objetivando a constru-
ção de sede própria para 
equipamentos públicos de 
CRAS e CREAS, bem como 
para a aquisição de veícu-
los para os municípios 

Expandir o cofinanciamento ob-
jetivando a construção de sede 
própria para equipamentos públi-
cos de CRAS e CREAS, bem como 
para a aquisição de veículos para 
os municípios 

PI
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17

Aprimorar o financiamen-
to de capacitação para 
trabalhadores do SUAS, 
sociedade civil organiza-
da, usuários da política de 
assistência social, através 
de programas contínuos 

Aprimorar o financiamento de ca-
pacitação para trabalhadores do 
SUAS, sociedade civil organiza-
da, usuários da política de assis-
tência social, através de progra-
mas contínuos 

ES

18

Garantir cofinanciamento 
para aquisição de imóveis 
próprios para os equipamen-
tos da SEMAS com possi-
bilidades de reformas, caso 
necessário e Orçamento para 
as Entidades de Assistência 
Social para manutenção da 
rede de serviços de proteção 
social de média e alta com-
plexidade. Garantir os cofi-
nanciamentos necessários à 
implantação da Vigilância So-
cioassistencial em todos os 
municípios de pequeno, mé-
dio e grande porte e outros, 
sendo este um instrumento 
de Gestão do SUAS para pla-
nejamento das ofertas dos 
serviços, acesso e garantia 
de direitos e assegurar que os 
repasse da união para ges-
tão do suas sejam utilizadas 
para pagamento das equi-
pes de vigilância. Realização 
de concurso público para os 
trabalhadores da assistência 
social, garantindo um piso sa-
larial nacional, na perspectiva 
de combater a precarização 
dos vínculos entre os traba-
lhadores do SUAS e usuá-
rios. Revogar a portaria MC 
nº 2362 de 23/12/2019 que 
promove a equalização do 
cofinanciamento e recompor 
o orçamento da Assistência 
Social com repasse dos re-
cursos devidos aos anos de 
2019/2020 

Garantir cofinanciamento para 
aquisição de imóveis próprios 
para os equipamentos da SEMAS 
com possibilidades de reformas, 
caso necessário e Orçamento 
para as Entidades de Assistência 
Social para manutenção da rede 
de serviços de proteção social 
de média e alta complexidade. 
Garantir os cofinanciamentos ne-
cessários à implantação da Vigi-
lância Socioassistencial em todos 
os municípios de pequeno, médio 
e grande porte e outros, sendo 
este um instrumento de Gestão 
do SUAS para planejamento das 
ofertas dos serviços, acesso e 
garantia de direitos e assegurar 
que os repasse da união para 
gestão do suas sejam utilizadas 
para pagamento das equipes de 
vigilância. Realização de concur-
so público para os trabalhadores 
da assistência social, garantin-
do um piso salarial nacional, na 
perspectiva de combater a preca-
rização dos vínculos entre os tra-
balhadores do SUAS e usuários. 
Revogar a portaria MC nº 2362 
de 23/12/2019 que promove a 
equalização do cofinanciamento 
e recompor o orçamento da As-
sistência Social com repasse dos 
recursos devidos aos anos de 
2019/2020 

AM
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DELIBERAÇÕES COM MAIS DE UMA DELIBERAÇÃO

19

Revogar as Emendas Cons-
titucionais 93/2016, que 
prorroga a desvinculação de 
receitas da União (DRU) até 
2023 dos Estados, Distri-
to Federal e dos Municípios 
(DREM), a 95/2016, que pre-
coniza o congelamento de 
investimentos de recursos 
financeiros para Seguridade 
Social por vinte anos e a Por-
taria 2362/2019 do Ministé-
rio da Cidadania - MCID, que 
limita a transferência Orça-
mentária entre entes Federa-
dos (FNAS, FEAS E FUMAS), 
bem como rejeitar a PEC 32 
que impacta diretamente no 
Orçamento de âmbito Fede-
ral e Estadual

Revogar as Emendas Consti-
tucionais 93/2016, que prorro-
ga a desvinculação de receitas 
da União (DRU) até 2023 dos 
Estados, Distrito Federal e dos 
Municípios (DREM), a 95/2016, 
que preconiza o congelamen-
to de investimentos de recursos 
financeiros para Seguridade 
Social por vinte anos e a Porta-
ria 2362/2019 do Ministério da 
Cidadania - MCID, que limita a 
transferência Orçamentária en-
tre entes Federados (FNAS, FEAS 
E FUMAS), bem como rejeitar a 
PEC 32 que impacta diretamente 
no Orçamento de âmbito Federal 
e Estadual 

SP
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EIXO 3
CONTROLE SOCIAL: O LUGAR DA SOCIEDADE CIVIL NO SUAS 
E A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS

Neste eixo, a Relatoria trabalhou com o total de 52 Deliberações Advindas dos Estados 
e do Distrito Federal - DAE, uma vez que dois Estados enviaram apenas uma Deliberação 
para este Eixo.

Após a leitura e análise das Deliberações houve inicialmente a aproximação daquelas 
que apresentaram conteúdos semelhantes com diferenças de caráter textual. Em seguida, 
a Relatoria, referendada pelo Parágrafo Único do Artigo 24, elaborou uma “sugestão de 
redação de Deliberação que agregue e sintetize deliberações semelhantes, garantindo a pre-
servação do conteúdo das deliberações originárias”, assim como conservou as Deliberações 
Advindas dos Estados e do Distrito Federal, com a identificação do referido Estado, para 
que fosse realizada a consulta e o reconhecimento destas pelos delegados.

Um aspecto a ser destacado foi a existência de Deliberações que apresentaram con-
teúdos transversais aos demais eixos adotados no processo conferencial. Apesar da exis-
tência dessa característica, a Relatoria manteve as Deliberações Advindas dos Estados e 
do Distrito Federal neste Eixo, por compreender que as temáticas de cada um dos Eixos 
apresentaram fronteiras permeáveis e interrelacionadas a despeito dos seus conteúdos 
específicos.

Por fim, a Relatoria identificou Deliberações que exibiram em sua elaboração a existên-
cia de mais de uma Deliberação. Desta forma, essas mesmas Deliberações foram posicio-
nadas em Destaque no Eixo, após a identificação denominada “Deliberações com mais 
de uma Deliberação” para que cada Delegado, no processo conferencial, detenha essa 
informação para poder manifestar seu voto com o devido conhecimento de causa.

A Relatoria.
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TABELA DAS DELIBERAÇÕES DO EIXO 3

Nº de
Ordem

Deliberações Para Serem 
Votadas – DPSV (Original 

ou Aglutinada)

Deliberações Advindas 
dos Estados - DAE Estado

01

Instituir e efetivar uma 
Política de Formação / 
Capacitação permanente 
para os trabalhadores, os 
conselheiros, os usuários 
do SUAS e as lideranças 
comunitárias.

Garantir e fomentar atividades de 
educação permanente aos usuá-
rios, conselheiros das três esferas 
de governo e aos gestores e traba-
lhadores do SUAS, atendendo ao 
princípio da acessibilidade univer-
sal, a fim de fortalecer o controle 
social e execução do SUAS.

RS

Promover e disponibilizar recursos 
para a capacitação permanente e 
continuada para trabalhadores, 
conselheiros e usuários nas áreas 
e temas necessários ao fortaleci-
mento do SUAS.

SP

Aprimorar a Gestão do Trabalho e 
Educação Permanente no SUAS, 
garantindo a continuidade do Ca-
pacitaSUAS e visando promover 
a formação continuada dos con-
selheiros para qualificar o atendi-
mento aos usuários e fortalecer o 
controle social.

SE

Efetivar continuamente a política 
nacional de capacitação prevista 
na NOB/RH-SUAS, no que diz res-
peito à educação permanente dos 
atores do SUAS, com a retoma-
da imediata do CapacitaSUAS de 
forma presencial e remota (com a 
criação de plataforma virtual para 
cursos e capacitações) bem como 
a garantia de percentual mínimo 
de recursos federais para esta fi-
nalidade.

PR
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Garantir a continuidade da capacita-
ção de conselheiras/os, usuárias/os, 
trabalhadoras/es do SUAS na moda-
lidade EAD e presencial, em conso-
nância com a Política de Nacional de 
Educação Permanente.

RJ

Que o CNAS promova capacitações 
para as lideranças comunitárias e 
rede de apoio (OSCS e outras po-
líticas públicas) com vista à con-
solidação da intersetorialidade e 
à construção de uma cultura mais 
participativa.

DF

Garantir capacitação continuada 
para todos os gestores, trabalhado-
res, entidades e usuários do SUAS, 
para aprimoramento do controle so-
cial.

AL

Fortalecer os Conselhos através de 
capacitação específica, na área do 
orçamento público, com o objetivo 
de empoderamento do controle so-
cial.

RO

Promover capacitação, qualifica-
ção e educação permanente, pela 
União, de conselheiros, usuários e 
trabalhadores, em seus municípios 
e regionalmente, com recurso ga-
rantido orçamentariamente para 
assegurar a participação social, 
controle social e a garantia de di-
reitos socioassistenciais e produzir 
materiais educativos, em linguagem 
simples e acessível aos usuários, e 
divulgação nas mídias sociais para 
que a população conheça o SUAS.

MG

Garantir recursos para a Educação 
Permanente (CAPACITA SUAS e de-
mais) dos conselheiros e trabalha-
dores/as do SUAS e representantes 
da sociedade civil, com estratégias 
de informações e divulgação dos 
serviços para os demais conselhos 
Intersetoriais e usuários/as do SUAS

MA
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Garantir no orçamento da União re-
cursos para educação permanente 
para os Conselhos estaduais, mu-
nicipais e trabalhadores do SUAS 
com repasse especifico regular e 
compatível com o desenvolvimen-
to de ações. com ênfase na parti-
cipação de usuários, conselheiros, 
trabalhadores fortalecendo o pro-
tagonismo da sociedade civil no 
exercício do controle social;

PI

Ampliar recursos orçamentários e 
financeiros para área de educação 
permanente no Controle Social.

RR

Assegurar e garantir o financia-
mento para a participação dos 
conselheiros representantes do 
governo e da sociedade civil, nas 
atividades de educação perma-
nente, congressos, conferências, 
capacitasuas e fóruns no âmbito 
da assistência social.

BA

Ampliar e garantir o orçamento 
destinado ao suas, a fim de primar 
pela qualidade e continuidade da 
oferta dos serviços e benefícios.

BA

Garantir a profissionalização do 
SUAS de forma continuada, e a va-
lorização dos trabalhadores nas di-
ferentes esferas contribuindo para 
efetivação do SUAS.

SC

02

Realizar maior controle e 
fiscalização junto aos mu-
nicípios a fim de garan-
tir que os gestores cum-
pram as determinações 
da NOB-RH/SUAS quanto 
ao número de profissio-
nais (principalmente téc-
nicos de nível superior) 
que integram as equipes 
de referência e formas 
de contratação junto aos 
equipamentos.

Realizar maior controle e fiscaliza-
ção junto aos municípios a fim de 
garantir que os gestores cumpram 
as determinações da NOB RH 
SUAS quanto ao número de pro-
fissionais (principalmente técnicos 
de nível superior) que integram as 
equipes de referência e formas de 
contratação junto aos equipamen-
tos.

RS
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03

Intensificar as ações e 
mecanismos de fortaleci-
mento dos conselhos para 
o exercício da participa-
ção e do controle social 
na Política de Assistên-
cia Social, respeitando 
e fazendo cumprir suas 
deliberações, destinan-
do recursos financeiros e 
materiais para assegurar 
a participação efetiva da 
sociedade civil.

Intensificar as ações e mecanismos 
de fortalecimento dos conselhos 
para o exercício da participação e 
do controle social na Política de As-
sistência Social, respeitando e fa-
zendo cumprir suas deliberações, 
destinando recursos financeiros e 
materiais para assegurar a partici-
pação efetiva da sociedade civil.

SP

04

Garantir a ampliação de 
3% para 10% do repasse 
do IGD SUAS e IGD PBF 
para o Controle Social.

Ampliar o repasse mínimo de 3% 
para 10% dos IGDs destinado ao 
fortalecimento do controle social.

TO

Ampliar o recurso para o contro-
le social, incluindo o aumento do 
IGD/PBF e IGD SUAS do mínimo de 
3% para 5%.

AC

Assegurar o repasse regular e au-
tomático dos recursos para os índi-
ces de gestão destinados a manu-
tenção das ações e estratégias do 
controle social por meio do Conse-
lho de Assistência Social, estabe-
lecendo o valor de repasse míni-
mo de 5% do IGDSUAS e IGDPBF 
para o controle social, assim como, 
criando novos recursos específicos 
para financiar o fortalecimento das 
instâncias de controle social no 
âmbito da política de assistência 
social.

PB
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Ampliar o percentual mínimo do 
IGD SUAS e PBF para 5%, com des-
tinação aos Conselhos, de forma a 
garantir o exercício da participação 
e do controle social, atendendo às 
necessidades físicas, técnicas e or-
ganizacionais dos mesmos, vincu-
lando seu programa de trabalho à 
unidade orçamentária do Fundo de 
Assistência Social.

RJ

Ampliar recursos financeiros desti-
nados diretamente aos conselhos, 
para manutenção e infraestrutu-
ra, afim de garantir e propiciar um 
controle social mais efetivo e com 
maior autonomia. 

MT

Ampliar o percentual mínimo do ín-
dice de Gestão Descentralizada – 
IGD/SUAS/PBF (de 3% para 10%), 
definindo novas metodologias de 
monitoramento da aplicação deste 
percentual, tanto por parte dos es-
tados, quanto dos municípios, para 
atuação das instâncias de controle 
social sem restrição, seja ele go-
vernamental ou da sociedade civil, 
bem como garantir que não haja 
desvio de finalidades.

MT

Aumentar em 50% o recurso des-
tinado ao Controle Social garan-
tindo o repasse de recursos finan-
ceiros reajustando o repasse de no 
mínimo 6% do IGD-SUAS e do IG-
D-PBF para garantir dentre outras 
demandas, transporte rodoviário 
e fluvial que atenda as demandas 
das populações: ribeirinhas, tradi-
cionais e rurais dos municípios.

PA

Aumentar e Assegurar o repasse dos 
recursos do IGD SUAS destinados 
a manutenção e fortalecimento dos 
Conselhos Municipais de Assistên-
cia Social para qualificar o Controle 
Social.

ES
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05

Garantir equipe técnica 
na Secretaria Executiva 
de carreira de adminis-
tração contábil e jurídica 
para o CEAS e CMAS com 
perfis aprovados pelos 
conselhos.

Garantir equipe técnica na Secre-
taria Executiva de carreira de ad-
ministração contábil e jurídica para 
o CEAS e CMAS com perfis apro-
vados pelos conselhos.

AP

06

Assegurar aos usuários 
50% dos assentos do con-
trole social, os demais 
50% podem ser distribuí-
dos em 25% para traba-
lhadores(as) e 25% para 
executores(as) – governo 
e entidades de assistência 
social.

Assegurar aos usuários 50% dos 
assentos do controle social, os de-
mais 50% podem ser distribuídos 
em 25% para trabalhadores(as) e 
25% para executores(as) – gover-
no e entidades de assistência so-
cial.

AP

07

Garantir a plena participa-
ção social com represen-
tação de 75% da socieda-
de civil e 25% de governo 
nas instâncias (municipal, 
estadual e união) tendo 
como horizonte a demo-
cracia e a laicidade do es-
tado.

Garantir a plena participação so-
cial com representação de 75% da 
sociedade civil e 25% de governo 
nas instâncias (municipal, esta-
dual e união) tendo como horizonte 
a democracia e a laicidade do es-
tado.

PE

08

Definir em atos normati-
vos a qualificação/valori-
zação do profissional do 
SUAS, por meio de apro-
vação de leis de planos de 
cargos e carreiras estabe-
lecidos nas três esferas de 
governo (União, estados 
e municípios), de modo a 
legitimar sua participa-
ção como representante 
de todos os profissionais 
do sistema único de assis-
tência social nos espaços 
de controle social.

Definir em atos normativos a qua-
lificação/valorização do profissio-
nal do suas, por meio de aprovação 
de leis de planos de cargos e car-
reiras estabelecidos nas três esfe-
ras de governo (União, estados e 
municípios), de modo a legitimar 
sua participação como represen-
tante de todos os profissionais do 
sistema único de assistência social 
nos espaços de controle social. 

CE
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09

Instituir uma Política Na-
cional de Comunicação 
do SUAS e dos direitos de 
cidadania  na área da as-
sistência social.

Dar visibilidade a participação da 
sociedade civil no fortalecimento 
do SUAS, através de campanhas, 
TV, cartilhas, folder, dentre outros.

TO

Instituir a Política Nacional de Co-
municação do SUAS criando es-
tratégias de comunicação e de in-
formação para ampla divulgação 
dos direitos socioassistenciais e 
de seu reconhecimento por par-
te dos usuários da política e da-
queles que os operacionalizam, 
adotando linguagem acessível e 
diversificada e que utilize diferen-
tes mídias, considerando plurali-
dades e diversidades, visando o 
fortalecimento das instâncias de 
participação social e a plena par-
ticipação dos usuários e trabalha-
dores do SUAS nos conselhos de 
assistência social e nos serviços e 
equipamentos da rede socioassis-
tencial. Ampliar a divulgação dos 
programas e serviços socioassis-
tenciais nos meios de divulgação 
para garantir os conhecimentos 
aos usuários.

RN

Produzir materiais educativos de 
diferentes gêneros textuais, com 
conteúdo referentes à política na-
cional de assistência social, di-
vulgando-os em canais oficiais e 
mídias sociais populares e acessí-
veis com o objetivo de desmistifi-
car a assistência social como prá-
tica assistencialista, bem como 
incentivando a participação so-
cial.

ES
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10

Criar incentivos financei-
ros para a manutenção 
de fóruns nacionais, es-
taduais e municipais de 
usuários, de modo a am-
pliar e garantir a partici-
pação da sociedade civil.

Criar incentivos financeiros para a 
manutenção de fóruns nacionais, 
estaduais e municipais de usuá-
rios, de modo a ampliar e garantir 
a participação da sociedade civil.

AC

11

Garantir poder/autono-
mia ao CNAS com a fina-
lidade de que este possa 
decidir sobre a política de 
assistência social, evitan-
do assim os crescentes 
desmontes da política em 
cenário federal, possibili-
tando a segurança da rea-
lização das conferências 
da política de assistência 
social, no âmbito nacional 
com o cumprimento das 
deliberações.

Garantir poder/autonomia ao 
CNAS com a finalidade de que este 
possa decidir sobre a política de 
assistência social, evitando assim 
os crescentes desmontes da políti-
ca em cenário federal, possibilitan-
do a segurança da realização das 
conferências da política de assis-
tência social, no âmbito Nacional 
com o cumprimento das delibera-
ções.

PB

12

Disponibilizar funciona-
lidade no demonstrativo 
financeiro, o registro dos 
recursos aplicados nos 
Conselhos de Assistência 
Social, com detalhamento 
das despesas.

Disponibilizar funcionalidade no 
demonstrativo financeiro, o re-
gistro dos recursos aplicados nos 
Conselhos de Assistência Social, 
com detalhamento das despesas.

GO

13

Assegurar que nenhuma 
mudança nos programas 
(BPC e PBF) seja efetua-
da sem um amplo debate 
e deliberação nos órgãos 
de controle social.

Assegurar que nenhuma mudança 
nos programas (BPC e PBF) seja 
efetuada sem um amplo debate e 
deliberação nos órgãos de controle 
social.

RO

14

Instituir no CNAS o dia 7 
de dezembro como Dia 
Nacional do Controle So-
cial do SUAS.

Instituir no CNAS o dia 7 de dezem-
bro como Dia Nacional do Controle 
Social do SUAS.

RR
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15

Revogar o Decreto Fe-
deral Nº 9.759, de 11 de 
abril de 2019, que extin-
gue e estabelece diretri-
zes, regras e limitações 
para colegiados da admi-
nistração pública federal, 
bem como restabelecer 
e fortalecer as instâncias 
de pactuação (Comissão 
Intergestores Tripartite, 
Mesa Nacional de Ges-
tão do Trabalho, Núcleo 
Nacional de Educação 
Permanente), além de 
restituir o efetivo caráter 
deliberativo do Conselho 
Nacional de Assistência 
Social - CNAS.

Revogar o Decreto Federal Nº 
9.759, de 11 de abril de 2019, que 
extingue e estabelece diretrizes, 
regras e limitações para colegia-
dos da administração pública fede-
ral, bem como restabelecer e for-
talecer as instâncias de pactuação 
(Comissão Intergestores Tripartite, 
Mesa Nacional de Gestão do Tra-
balho, Núcleo Nacional de Educa-
ção Permanente), além de restituir 
o efetivo caráter deliberativo do 
Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS.

MG

16

Garantir a realização das 
Conferências de Assistên-
cia Social, nas três esfe-
ras de governo, conforme 
prevê a LOAS resguardan-
do o direito à participação 
e Controle Social da po-
lítica, bem como manter 
os eixos temáticos favo-
recendo o monitoramento 
e avaliação das proposi-
ções.

Garantir a realização das Confe-
rências de Assistência Social, nas 
três esferas de governo, conforme 
prevê a LOAS resguardando o di-
reito à participação e Controle So-
cial da política, bem como manter 
os eixos temáticos favorecendo o 
monitoramento e avaliação das 
proposições.

MS

17

Fortalecer a estrutura 
do CNAS (estrutura físi-
ca e de recursos huma-
nos) com a finalidade de 
fiscalizar a execução do 
SUAS no território nacio-
nal, observando critérios 
de transparência, com a 
divulgação dos resultados 
das fiscalizações.

Fortalecer a estrutura do CNAS (es-
trutura física e de recursos huma-
nos) com a finalidade de fiscalizar 
a execução do SUAS no território 
nacional, observando critérios de 
transparência, com a divulgação 
dos resultados das fiscalizações.

MA
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18

Elevar a Política de As-
sistência Social a status 
de Ministério e garantir 
a proporcionalidade do 
Conselho Nacional de As-
sistência Social no seg-
mento governamental, as-
sim como a participação 
de forma paritária.

Elevar a Política de Assistência So-
cial a status de Ministério e garan-
tir a proporcionalidade do Conse-
lho Nacional de Assistência Social 
no segmento governamental, as-
sim como a participação de forma 
paritária.

PA

19

Criar mecanismos que 
acabem com as dificulda-
des de participação dos 
usuários no controle so-
cial, colocando como es-
tratégia gratificação para 
conselheiros.

Criar mecanismos que acabem 
com as dificuldades de participa-
ção dos usuários no controle so-
cial, colocando como estratégia 
gratificação para conselheiros.

PE

DELIBERAÇÕES COM MAIS DE UMA DELIBERAÇÃO

20

Realização de capacita-
ção para os conselhos de 
direitos e gestão, asse-
gurando formação con-
tinuada dos membros do 
conselho da assistência 
social para fortalecimen-
to do controle social e 
realização do censo pelo 
conselho nacional de as-
sistência social – CNAS, 
para chamamento público 
a acerca das instituições 
não governamentais do 
país, para fortalecimento 
do terceiro setor e Rede 
Suas Fortalecer e ampliar 
o CapacitaSUAS e estabe-
lecer parcerias com uni-
versidades, Institutos Pú-
blicos e privados.

Realização de capacitação para 
os conselhos de direitos e gestão, 
assegurando formação continuada 
dos membros do conselho da as-
sistência social para fortalecimen-
to do controle social e realização 
do censo pelo conselho nacional 
de assistência social – CNAS, para 
chamamento público a acerca das 
instituições não governamentais 
do país, para fortalecimento do ter-
ceiro setor e Rede Suas Fortalecer 
e ampliar o Capacita Suas e esta-
belecer parcerias com universida-
des, Institutos Públicos e privados.

AM
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21

Garantir o financiamen-
to das ações do Controle 
Social com base nas es-
pecificidades regionais 
de cada Estado e Municí-
pio, destinando 5% do re-
passe IGD SUAS/IGDPBF 
ou congênere ao CMAS. 
Ampliando, recursos para 
restruturação e constru-
ção dos Espaços dos Con-
selhos, (CEAS e CMAS) e 
criação de um programa 
de isenções de tarifas 
para conselheiros munici-
pais, estaduais e federais.

Garantir o financiamento das 
ações do Controle Social com base 
nas especificidades regionais de 
cada Estado e Município, desti-
nando 5% do repasse IGD SUAS/
IGDPBF ou congênere ao CMAS. 
Ampliando, recursos para restru-
turação e construção dos Espaços 
dos Conselhos, (CEAS e CMAS) e 
Criação de um programa de isen-
ções de tarifas para conselheiros 
municipais, estaduais e federais.

AM

22

Coibir o desmonte do 
SUAS, fortalecendo e 
apoiando as ações deli-
berativas pelo CNAS, efe-
tivando o Plano Decenal 
de Assistência Social e o 
repasse dos recursos aos 
Estados e Municípios, sem 
atraso. (Financiamento).

Coibir o desmonte do SUAS, forta-
lecendo e apoiando as ações deli-
berativas pelo CNAS, efetivando o 
Plano Decenal de Assistência So-
cial e o repasse dos recursos aos 
Estados e Municípios, sem atraso. 
(Financiamento).

SC

23

Melhorar e ampliar a par-
ticipação no controle so-
cial do segmento de usuá-
rios: a) Revisar e alterar 
as normativas no que diz 
respeito à representação 
da Sociedade Civil e Go-
verno para garantir maior 
representatividade dos 
usuários; b) Garantir mo-
bilização e sensibilização 
dos usuários para a par-
ticipação no controle so-
cial.

Melhorar e ampliar a participação 
no controle social do segmento de 
usuários: a) Revisar e alterar as 
normativas no que diz respeito à 
representação da Sociedade Civil 
e Governo para garantir maior re-
presentatividade dos usuários; b) 
Garantir mobilização e sensibili-
zação dos usuários para a partici-
pação no controle social.

DF
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24

Promover o fortalecimen-
to, autonomia e valori-
zação dos Conselhos de 
Assistência Social, con-
ferências, fóruns e outros 
espaços de deliberação 
e pactuação, elaborando 
estratégias que incluam: 
a democratização destes 
espaços, com fortaleci-
mento da participação 
das minorias (negros, in-
dígenas, LGBTQI+, mulhe-
res, crianças, idosos, PcD 
e pessoa em situação de 
rua); realização de cam-
panhas de ampla divulga-
ção sobre a participação 
democrática; garantia dos 
recursos financeiros para 
sua efetivação; garantia 
da equidade na composi-
ção dos conselhos; pro-
moção da interlocução 
regular entre esferas e 
portes.

Promover o fortalecimento, auto-
nomia e valorização dos Conse-
lhos de Assistência Social, confe-
rências, fóruns e outros espaços 
de deliberação e pactuação, ela-
borando estratégias que incluam: 
a democratização destes espaços, 
com fortalecimento da participa-
ção das minorias (negros, indíge-
nas, LGBTQI+, mulheres, crianças, 
idosos, PcD e pessoa em situação 
de rua); realização de campanhas 
de ampla divulgação sobre a par-
ticipação democrática; garantia 
dos recursos financeiros para sua 
efetivação; garantia da equida-
de na composição dos conselhos; 
promoção da interlocução regular 
entre esferas e portes.

PR

25

Fortalecer o caráter pa-
ritário, proporcional, de-
liberativo dos Conselhos 
de Assistência Social, 
assim como construir es-
tratégias de mobilização 
e publicização das ações 
através da criação de ou-
vidoria do SUAS, fóruns, 
materiais informativos e 
uso de novas tecnologias 
que facilitem o acesso às 
informações sobre a Polí-
tica de Assistência Social, 
visando o cumprimento 
das deliberações das Con-
ferências.

Fortalecer o caráter paritário, pro-
porcional, deliberativo dos Conse-
lhos de Assistência Social, assim 
como construir estratégias de mo-
bilização e publicização das ações 
através da criação de ouvidoria do 
SUAS, fóruns, materiais informati-
vos e uso de novas tecnologias que 
facilitem o acesso às informações 
sobre a Política de Assistência So-
cial, visando o cumprimento das 
deliberações das Conferências.

SE
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26

Garantir maior investi-
mento financeiro e téc-
nico, do Governo Federal 
para a estruturação dos 
Conselhos de Assistência 
Social. Repassar recursos 
financeiros para os con-
selhos municipais de as-
sistência social; destinar 
para os conselhos munici-
pais equipamentos de in-
formática e de audiovisual 
com tecnologia de ponta 
para que este tenha con-
dições de implementar 
ações de longo alcance 
dentro do seu município 
junto a população, esti-
mulando assim a partici-
pação no controle social.

Garantir maior investimento finan-
ceiro e técnico, do Governo Federal 
para a estruturação dos Conselhos 
de Assistência Social. Repassar 
recursos financeiros para os con-
selhos municipais de assistência 
social; destinar para os conselhos 
municipais equipamentos de in-
formática e de audiovisual com 
tecnologia de ponta para que este 
tenha condições de implementar 
ações de longo alcance dentro do 
seu município junto a população, 
estimulando assim a participação 
no controle social.

RN

27

Revogação imediata da 
PEC95/2016, que define o 
congelamento dos gastos 
por 20 anos e recomposi-
ção orçamentária da polí-
tica de Assistência Social 
em caráter de urgência.

Revogação imediata da 
PEC95/2016, que define o conge-
lamento dos gastos por 20 anos e 
recomposição orçamentária da po-
lítica de Assistência Social em ca-
ráter de urgência.

MS

28

Apresentar ao Legislativo 
a proposta de criação ou 
efetivação de frentes par-
lamentares de defesa da 
assistência social, com a 
reestruturação do Minis-
tério da Cidadania como 
forma de valorizar a Assis-
tência Social, monitorar e 
viabilizar a implementa-
ção do SUAS, proporcio-
nando maior participação 
e engajamento do legisla-
tivo na defesa dessa polí-
tica pública.

Apresentar ao Legislativo a pro-
posta de criação ou efetivação de 
frentes parlamentares de defesa 
da assistência social, com a rees-
truturação do Ministério da Cida-
dania como forma de valorizar a 
Assistência Social, monitorar e via-
bilizar a implementação do SUAS, 
proporcionando maior participa-
ção e engajamento do legislativo 
na defesa dessa política pública.

PI
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EIXO 4
GESTÃO E ACESSO ÀS SEGURANÇAS SOCIOASSISTENCIAIS E A 
ARTICULAÇÃO ENTRE SERVIÇOS, BENEFÍCIOS E TRANSFERÊNCIA 
DE RENDA COMO GARANTIAS DE DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS 
E PROTEÇÃO SOCIAL

Breve relato de análise:

Neste Eixo foram analisadas as 52 propostas advindas dos Estados e do DF e sistema-
tizadas da seguinte forma: 

As propostas com tema e conteúdo similar foram agregadas de acordo com o Parágra-
fo Único do Artigo 24 do regimento, que diz sobre “sugestão de redação de Deliberação 
que agregue e sintetize deliberações semelhantes, garantindo a preservação do conteúdo 
das deliberações originárias”;

Organização de forma sequenciada, aproximando-se aquelas com temas similares;

Foram mantidas no formato original: propostas que tratam de mais de um tema; pro-
postas que versam sobre temas de outros Eixos; e proposta de tema não afeto à política de 
Assistência Social (Sistema Bancário). 

TABELA DAS DELIBERAÇÕES DO EIXO 4

Nº de
Ordem

Deliberações Para 
Serem Votadas - DPSV

(Original ou Aglutinada)

Deliberações Advindas 
dos 

Estados – DAE
Estado

1

Fortalecer as instâncias 
de pactuação do SUAS e 
respeitar as decisões de 
modo a garantir a manu-
tenção do compartilha-
mento de responsabili-
dades e compromissos 
na gestão do SUAS.

Fortalecer as instâncias de 
pactuação do SUAS e res-
peitar as decisões de modo 
a garantir a manutenção do 
compartilhamento de res-
ponsabilidades e compro-
missos na gestão do SUAS.

MS



55

2

Garantir apoio técnico 
e financeiro aos muni-
cípios visando a estru-
turação dos sistemas 
municipais de Vigilância 
Socioassistencial no in-
tuito de avançarmos na 
produção, sistematiza-
ção, análise e dissemi-
nação de informações 
dos territórios locais.

  Garantir apoio técnico e 
financeiro aos municípios 
visando a estruturação dos 
sistemas municipais de Vi-
gilância Socioassistencial 
no intuito de avançarmos na 
produção, sistematização, 
análise e disseminação de 
informações dos territórios 
locais.

PI

3

Criar e consolidar os 
planos de cargos e car-
reiras e garantir o piso 
salarial para os profis-
sionais da política de 
Assistência Social de 
nível básico, médio e su-
perior a nível nacional, 
alocando o recurso des-
tinado ao Fundo Muni-
cipal de Assistência So-
cial e orientando todos 
os órgãos gestores de 
Assistência Social para 
realizar concursos pú-
blicos.

Garantir piso salarial para 
profissionais da área de As-
sistência Social de nível bá-
sico, médio e superior alo-
cando o recurso destinado 
ao Fundo Municipal de As-
sistência Social. (AL); 

Criar e consolidar os planos 
de cargos e carreiras e salá-
rio para os profissionais da 
Política de Assistência Social 
a nível nacional com orien-
tações para todos os órgãos 
gestores de Assistência So-
cial, para realizar concursos 
públicos e piso salarial. (TO)

AL  

 TO
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4

Fortalecer e ampliar a 
oferta de qualificação, 
capacitação e educação 
permanente aos traba-
lhadores (governamen-
tal e não governamen-
tal) e gestores, de forma 
participativa e pautada 
em conhecimento cien-
tífico, com ampliação 
e garantia de recursos 
financeiros ao Plano de 
Educação Permanente 
do SUAS, implantação 
da Escola do SUAS e 
retomada do Programa 
CapacitaSUAS, visando 
a qualificação do aten-
dimento.

Fortalecer os programas de 
qualificação, capacitação e 
educação permanente dos 
servidores da Assistência 
Social visando a qualificação 
do atendimento. (DF);

Ampliar e garantir recursos 
financeiros ao Plano de Edu-
cação Permanente do SUAS, 
com implantação da Escola 
do SUAS, voltado aos traba-
lhadores (governamental e 
não governamental) e ges-
tores, de forma participativa, 
garantindo formação conti-
nuada, pautado em conheci-
mento científico, retomando 
o Programa Capacita SUAS. 
(MT)

DF

MT

5

Aumentar a oferta de 
capacitação permanen-
te aos trabalhadores da 
rede SUAS, com reali-
zação de cursos/treina-
mentos sobre a política 
de assistência social, 
instrumentos de ges-
tão, orçamento público, 
prestação de contas, 
entre outras. Com ativi-
dades práticas do dia a 
dia, respeitando o porte 
do município.

Aumentar a oferta de capa-
citação permanente aos tra-
balhadores da rede SUAS, 
com realização de cursos/
treinamentos sobre a polí-
tica de assistência social, 
instrumentos de gestão, or-
çamento público, prestação 
de contas, entre outras. Com 
atividades práticas do dia a 
dia, respeitando o porte do 
município.

SC
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6

Revisar normativas 
como a NOB/RH – SUAS 
2006 estabelecendo a 
possibilidade de amplia-
ção número de profis-
sionais que compõem 
as equipes mínimas de 
referência do SUAS, de 
acordo com a realidade 
local, para garantia de 
uma melhor oferta dos 
serviços. Assim como, as 
normativas referentes à 
pactuação dos progra-
mas ofertados pelo ente 
federal para implantar 
em todos os municípios 
a proteção social espe-
cial, independente do 
porte.

Revisar normativas como a 
NOB/RH – SUAS 2006 esta-
belecendo a possibilidade de 
ampliação número de pro-
fissionais que compõem as 
equipes mínimas de referên-
cia do SUAS, de acordo com 
a realidade local, para ga-
rantia de uma melhor oferta 
dos serviços. Assim como, 
as normativas referentes à 
pactuação dos programas 
ofertados pelo ente federal 
para implantar em todos os 
municípios a proteção social 
especial, independente do 
porte. (RN)

RN

7

Implantar a política na-
cional de saúde física e 
mental dos trabalhado-
res do SUAS.

Implantar a política nacional 
de saúde física e mental dos 
trabalhadores do SUAS.

RO

8

Não aprovação da PEC 
32, art. 37 e 37-A (Ter-
ceirização do SUAS).

Não aprovação da PEC 32, 
art. 37 e 37-A (Terceirização 
do SUAS).

RO

9

Expandir a oferta para 
implantação de novos 
serviços e equipamen-
tos socioassistenciais 
(CREAS, Centros POP, 
CRAS, serviços de acolhi-
mento, entre outros) sen-
do garantido pelo gover-
no federal a implantação 
de CREAS em municípios 
ainda não contemplados.

Expandir a oferta para im-
plantação de novos serviços e 
equipamentos socioassisten-
ciais (CREAS, Centros POP, 
CRAS, serviços de acolhi-
mento, entre outros, (AC); 

Que o Governo Federal garan-
ta a expansão do cofinancia-
mento dos serviços do CREAS 
para os municípios do Brasil 
que ainda não foram contem-
plados, (AP)

AC

AP
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10

Ampliar e garantir o or-
çamento destinado ao 
SUAS, a fim de primar 
pela qualidade e conti-
nuidade da oferta dos 
serviços e benefícios. 

Ampliar e garantir o orça-
mento destinado ao SUAS, a 
fim de primar pela qualidade 
e continuidade da oferta dos 
serviços e benefícios. 

BA

11

Ampliação dos serviços 
dos territórios com ga-
rantia de financiamento 
e implantação total do 
SUAS, inclusive ao que 
diz respeito ao aten-
dimento das minorias 
(PCD, migrantes, comu-
nidades tradicionais, 
LGBTQIA+, órfãos de fe-
minicídio entre outros)

Ampliação dos serviços dos 
territórios com garantia de 
financiamento e implantação 
total do SUAS, inclusive ao 
que diz respeito ao atendi-
mento das minorias (PCD, 
migrantes, comunidades tra-
dicionais, LGBTQIA+, órfãos 
de feminicídio entre outros)

DF

12

Garantir recursos finan-
ceiros para Construção 
e Manutenção de equi-
pamentos públicos so-
cioassistenciais nos mu-
nicípios (CRAS, CREAS, 
Centro de convivência, 
Centro Dia e ILPI’s).

Garantir recursos financeiros 
para Construção e Manuten-
ção de equipamentos públi-
cos socioassistenciais nos 
municípios (CRAS, CREAS, 
Centro de convivência, Cen-
tro Dia e ILPI’s).

MT

13

Garantir a ampliação e 
a regularização do Cofi-
nanciamento dos servi-
ços Socioassistenciais 
de proteção social básica 
e especial, especialmen-
te PAIF e PAEFI, toman-
do por base cálculo do 
custo real da oferta no 
município com vistas a 
aprimorar e ampliar o al-
cance da cobertura das 
famílias e indivíduos nos 
territórios;

Garantir a ampliação e a regu-
larização do Cofinanciamento 
dos serviços Socioassisten-
ciais de proteção social bási-
ca e especial, especialmente 
PAIF e PAEFI, tomando por 
base cálculo do custo real da 
oferta no município com vistas 
a aprimorar e ampliar o alcan-
ce da cobertura das famílias e 
indivíduos nos territórios;

PI
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14

Garantir a segurança de 
renda como estratégia de 
enfrentamento à pobreza e 
acesso às necessidades so-
ciais básicas, mantendo o 
Programa Bolsa Família e 
ampliando o valor do benefí-
cio, aprimorando os critérios, 
aumentando metas de aces-
so, para garantir equidade.

Garantir a segurança de 
renda como estratégia de 
enfrentamento à pobreza e 
acesso às necessidades so-
ciais básicas, mantendo o 
Programa Bolsa Família e 
ampliando o valor do benefí-
cio, aprimorando os critérios, 
aumentando metas de aces-
so, para garantir equidade.

MG

15

Garantir, fortalecer e manter 
que os benefícios e transfe-
rências de rendas permane-
çam vinculados à Política de 
Assistência Social, com espa-
ço físico e recursos humanos 
adequados, assegurando que 
haja avaliação por profissio-
nais da Assistência Social, 
garantindo assim a qualida-
de cadastral realizada pelos 
Operadores do Cadastro Úni-
co, para qualificar o sistema 
de informações, bem como 
maior identificação de possí-
veis fraudes, e para evitar a 
exclusão digital por falta de 
acesso à internet da popula-
ção em vulnerabilidade. 

Garantir, fortalecer e manter 
que os benefícios e transfe-
rências de rendas perma-
neçam vinculados à Política 
de Assistência Social, com 
espaço físico e recursos hu-
manos adequados, assegu-
rando que haja avaliação por 
profissionais da Assistência 
Social, garantindo assim a 
qualidade cadastral realiza-
da pelos Operadores do Ca-
dastro Único, para qualificar 
o sistema de informações, 
bem como maior identifica-
ção de possíveis fraudes, e 
para evitar a exclusão digital 
por falta de acesso à internet 
da população em vulnerabi-
lidade. 

PR

16

Garantir o acesso ao Progra-
ma Bolsa Família de acordo 
com a demanda do cadastro 
único, zerando a fila de es-
pera, garantindo a universa-
lidade e cobertura no acesso 
à transferência de renda pela 
população em vulnerabilida-
de social e extrema pobre-
za não inserida no Progra-
ma. Revogando a portaria 
1061/2021.

Garantir o acesso ao Progra-
ma Bolsa Família de acordo 
com a demanda do cadas-
tro único, zerando a fila de 
espera, garantindo a uni-
versalidade e cobertura no 
acesso à transferência de 
renda pela população em 
vulnerabilidade social e ex-
trema pobreza não inserida 
no Programa. Revogando a 
portaria 1061/2021.

RN
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17

Garantir em emenda cons-
titucional a permanência 
do Programa Bolsa Família 
(PBF), definir e assegurar 
o percentual de cofinancia-
mento com atualização do 
valor do benefício, amplian-
do a renda per capita de 
acordo com a inflação, man-
tendo o Cadastro Único em 
sua formatação atual, como 
ferramenta de participação 
e de acesso ao PBF de pro-
dução e de informação para 
os programas do governo 
federal. 

Garantir em emenda cons-
titucional a permanência 
do Programa Bolsa Família 
(PBF), definir e assegurar 
o percentual de cofinan-
ciamento com atualização 
do valor do benefício, am-
pliando a renda per capi-
ta de acordo com a infla-
ção, mantendo o Cadastro 
Único em sua formatação 
atual, como ferramenta de 
participação e de acesso ao 
PBF de produção e de infor-
mação para os programas 
do governo federal. 

SE

18

Ampliar os Programas e be-
nefícios de Transferência de 
Renda (PBF e BPC), conside-
rando os dados do Cadastro 
Único, priorizando as famí-
lias que estão em insegu-
rança de renda, bem como 
comunidades tradicionais e 
LGBTQIA+ e Regulamentar 
um acréscimo no valor do 
BPC, quando o cuidador/
familiar for exclusivo e não 
tiver renda. 

Ampliar os Programas e 
benefícios de Transferên-
cia de Renda (PBF e BPC), 
considerando os dados do 
Cadastro Único, priorizan-
do as famílias que estão em 
insegurança de renda, bem 
como comunidades tradi-
cionais e LGBTQIA+ e Re-
gulamentar um acréscimo 
no valor do BPC, quando o 
cuidador/familiar for exclu-
sivo e não tiver renda. 

SE
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19

Assegurar a operacionaliza-
ção do Cadúnico pela ges-
tão municipal, de forma pre-
sencial, como ferramenta de 
coleta de dados, identifica-
ção, caracterização e sele-
ção das famílias brasileiras 
de baixa renda e seu apri-
moramento para contribuir 
junto à vigilância sociossis-
tencial, para o acesso a to-
dos os serviços, programas 
e projetos socioassisten-
ciais, buscando fortalecer o 
acesso e a qualificação des-
ses serviços. 

Fortalecer o Cadastro Úni-
co, como ferramenta de 
coleta de dados e caracte-
rização das famílias brasi-
leiras de baixa renda, com a 
estrutura necessária para o 
atendimento presencial por 
profissionais capacitados. 
(AL)

Assegurar a permanência 
de utilização do Cadastro 
Único como ferramenta de 
porta de entrada nos mu-
nicípios, de forma presen-
cial, para o acesso a todos 
os serviços, programas e 
projetos socioassistenciais, 
buscando fortalecer o aces-
so e a qualificação desses 
serviços. (PB);

Garantir a permanência 
do cadastro único sob a 
responsabilidade dos mu-
nicípios e aprimorar para 
contribuir junto a vigilância 
socioassistencial. (RR);

AL

PB

RR

Manter a operacionalização 
do Cadastro Único, pela ges-
tão municipal de assistência 
social, preservando a auto-
nomia do município, como 
ferramenta de identificação 
das pessoas e famílias em 
situação de desproteção, 
garantindo o atendimento 
presencial, impedindo a ro-
botização e a utilização de 
aplicativos. (GO);

GO
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20

Assegurar a operacionaliza-
ção do Cadúnico em âmbito 
local, com a permanência 
do atendimento presencial, 
realizado através de profis-
sionais qualificados (equipe 
de referência) e em número 
compatível com a estimati-
va de famílias nos municí-
pios, como também, expan-
dir o número de famílias nos 
programas de transferên-
cia de renda/ bolsa família, 
aprimorando o sistema e a 
operabilidade do cadastro 
único.

Assegurar a operaciona-
lização do Cadúnico em 
âmbito local, com a perma-
nência do atendimento pre-
sencial, realizado através 
de profissionais qualifica-
dos (equipe de referência) e 
em número compatível com 
a estimativa de famílias 
nos municípios, como tam-
bém, expandir o número 
de famílias nos programas 
de transferência de renda/ 
bolsa família, aprimorando 
o sistema e a operabilidade 
do cadastro único.

CE

21

Garantir o atendimento 
do Cadastro Único de for-
ma presencial na Política 
de Assistência Social, não 
restringindo o atendimen-
tos somente por aplicativo, 
e ainda, reavaliar o cálculo 
de renda per capita (meio 
salário mínimo) para a con-
cessão desse benefício de 
transferência de renda. 

Garantir o atendimento 
do Cadastro Único de for-
ma presencial na Política 
de Assistência Social, não 
restringindo o atendimen-
to somente por aplicativo, 
e ainda, reavaliar o cálculo 
de renda per capita (meio 
salário mínimo) para a con-
cessão desse benefício de 
transferência de renda. 

MS
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22

Assegurar que o Cadastro 
Único siga de forma presen-
cial, nas unidades do CRAS 
e operado por trabalhadores 
do SUAS, com escuta quali-
ficada, tendo como referên-
cia o equipamento público, 
com estrutura necessária 
para seu funcionamento, e 
não por aplicativo, visto que 
o autoatendimento  invia-
biliza o acesso das famílias 
em situação de maior vulne-
rabilidade social.

Assegurar a permanência 
do acesso dos usuários ao 
Cadastro Único através dos 
equipamentos físicos da 
Assistência Social, de for-
ma presencial e com aten-
dimento qualificado, por 
meio de equipes e estrutura 
necessária para seu fun-
cionamento, levando em 
consideração as limitações 
e especificidades dos usuá-
rios da Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS. 
(PE);

Garantir que o Cadastro 
Único permaneça exclusi-
vamente nos equipamentos 
da Assistência Social, sen-
do vedado o auto-cadastra-
mento. (RJ);

Assegurar que o Cadastro 
Único siga de forma presen-
cial, tendo como referên-
cia o equipamento público 
e não por aplicativo, visto 
que o auto-atendimento por 
aplicativos/sites inviabiliza 
o acesso das famílias em 
situação de maior vulnera-
bilidade social. (RS);

 PE

 RJ

RS

Garantir que a manutenção 
da inclusão de dados do Ca-
dastro Único seja operacio-
nalizado por servidores pú-
blicos, possibilitando que a 
população que dele necessi-
tar seja atendida em unidade 
específica considerando as 
dificuldades da população 
no manuseio de equipamen-
tos eletrônicos e através dos 
meios informatizados no 
auto cadastramento. (SP);

SP
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Assegurar de forma perma-
nente o atendimento presen-
cial com a equipe do Cadas-
tro Único na concessão dos 
Benefícios Federais. Manter o 
funcionamento do CadÚnico 
nas unidades dos CRAS sen-
do operado pelos trabalhado-
res do SUAS. (TO);

Manter o cadastro único 
como forma de seleção dos 
usuários, bem como fortale-
cer o atendimento presencial 
nos municípios, possibilitan-
do assim maior acesso dos 
usuários, respeitando suas li-
mitações e também evitando 
possíveis concessões indevi-
das. (BA)

Assegurar a continuidade 
do atendimento do Cadastro 
Único como já é realizado, 
com mediação humana dos/
as trabalhadores/as e com a 
garantia de escuta qualifica-
da. (MA)

TO

BA

MA
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23

Garantir a vinculação 
ao salário mínimo para 
o BPC e reduzir a idade 
de 65 para 60 anos; al-
terar a Lei 8742/1993 e 
o Decreto nº 6214/2007, 
alterando a renda per 
capta para acesso ao 
Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) para 
pessoa com deficiência 
ou idosa de ¼ do salá-
rio mínimo para ½ salá-
rio mínimo; e revogar a 
Lei 14.176/2021, visan-
do desburocratizar o 
acesso.

Garantir a idade mínima a pessoa idosa 
para acessar ao Benefício de Prestação 
Continuada - BPC a partir dos 60 anos 
de idade. (AP);

Ampliar a renda per capta de acesso ao 
BPC/LOAS para 1/2 (meio) salário-mí-
nimo, com diminuição da idade mínima 
para 60 anos. (MA);

Garantir a vinculação ao salário mínimo 
para o BPC, bem como a redução da ida-
de de 65 para 60 anos, alterando a Lei 
8742/1993 e o Decreto nº 6214/2007, 
alterando a renda per capta para aces-
so ao Benefício de Prestação Continua-
da (BPC) para pessoa com deficiência 
ou idosa de ¼ do salário mínimo para ½ 
salário mínimo, assim como revogar a 
Lei 14.176/2021, visando desburocrati-
zar o acesso. (MG)

AP

MA

MG

24

Garantir que o valor do 
benefício do BPC seja o 
valor do salário mínimo 
vigente e criar um abono, 
no mesmo valor do be-
nefício, a ser repassado 
no mês de aniversário do 
beneficiário.

Garantir que o valor do benefício do BPC 
seja o valor do salário mínimo vigente e 
criar um abono, no mesmo valor do be-
nefício, a ser repassado no mês de ani-
versário do beneficiário. (ES)

ES
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25

Garantia de atendimen-
to presencial, pelo INSS, 
aos usuários em todas 
as etapas de operacio-
nalização dos benefícios 
assistenciais e previden-
ciários (requerimento, 
revisão e manutenção), 
bem como ampliação 
dos critérios de acesso 
aos Benefícios de Pres-
tação Continuada, com 
a implantação do crité-
rio de renda ½ per capi-
ta familiar, no valor de 
um salário mínimo, com 
direito à 13º, com redu-
ção de idade para ses-
senta anos para acesso 
ao benefício assistencial 
ao idoso e com a garan-
tia da implantação do 
modelo único de avalia-
ção biopsicossocial da 
pessoa com deficiência, 
já aprovada pelo CONA-
DE, e de acordo com a 
Lei Brasileira de Inclu-
são LDI para acesso ao 
benefício assistencial à 
pessoa com deficiência. 

Garantia de atendimento presencial, 
pelo INSS, aos usuários em todas as eta-
pas de operacionalização dos benefícios 
assistenciais e previdenciários (reque-
rimento, revisão e manutenção), bem 
como ampliação dos critérios de acesso 
aos Benefícios de Prestação Continuada, 
com a implantação do critério de renda 
½ per capita familiar, no valor de um sa-
lário mínimo, com direito à 13º, com re-
dução de idade para sessenta anos para 
acesso ao benefício assistencial ao idoso 
e com a garantia da implantação do mo-
delo único de avaliação biopsicossocial 
da pessoa com deficiência, já aprovada 
pelo CONADE, e de acordo com a Lei 
Brasileira de Inclusão LDI para acesso ao 
benefício assistencial à pessoa com defi-
ciência. (ES)

ES
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26

Priorizar o acesso de 
requerentes e benefi-
ciários de BPC aos aten-
dimentos presenciais 
nas agências do INSS, 
não limitando os servi-
ços informatizados, pela 
dificuldade de acesso 
e conhecimento dos 
usuários, estabelecen-
do e garantindo fluxos 
e protocolos para a rela-
ção do SUAS com a Pre-
vidência Social assim 
como também garantir 
a realização de concur-
so público e manuten-
ção do serviço social 
nas agências do INSS.

Priorizar o acesso de requerentes e be-
neficiários de BPC aos atendimentos 
presenciais nas agências do INSS, não 
limitando os serviços informatizados, 
pela dificuldade de acesso e conheci-
mento dos usuários, estabelecendo e 
garantindo fluxos e protocolos para a 
relação do SUAS com a Previdência 
Social assim como também garantir a 
realização de concurso público e manu-
tenção do serviço social nas agências 
do INSS.

PA

27

Garantir o aumento per-
centual de 100% no va-
lor do benefício BPC/
LOAS, aos responsáveis 
ou cuidadores dos bene-
ficiários, com deficiên-
cia, que não possuam 
relativa autonomia, e 
necessitem de cuidados 
de terceiros em tempo 
integral, caso a única 
renda familiar seja pro-
veniente do BPC.

Garantir o aumento percentual de 100% 
no valor do benefício BPC/LOAS, aos 
responsáveis ou cuidadores dos bene-
ficiários, com deficiência, que não pos-
suam relativa autonomia, e necessitem 
de cuidados de terceiros em tempo in-
tegral, caso a única renda familiar seja 
proveniente do BPC.

PE
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28

Assegurar a manutenção 
do BPC, com previsão de 
valor de 1 salário míni-
mo nacional, alterando 
a idade mínima para 60 
anos, em consonância 
com o Estatuto do Idoso, 
bem como para Pessoas 
com Deficiência, assim 
como, aumento da renda 
per capita para no míni-
mo meio salário mínimo 
e garantia de 13º salário, 
evitando qualquer tipo de 
retrocesso nos direitos 
adquiridos. Revogar a Lei 
Federal nº 14.176/21 que 
altera a Lei nº 8742/93 
para estabelecer critério 
de renda familiar per ca-
pita para acesso ao BPC, 
garantindo o repasse do 
benefício ao menos por 6 
meses após o falecimen-
to do beneficiário para o 
responsável.

Assegurar a manutenção do BPC, com 
previsão de valor de 1 salário mínimo na-
cional, alterando a idade mínima para 60 
anos, em consonância com o Estatuto do 
Idoso, bem como para Pessoas com De-
ficiência, assim como, aumento da renda 
per capita para no mínimo meio salário 
mínimo e garantia de 13º salário, evitan-
do qualquer tipo de retrocesso nos direi-
tos adquiridos. Revogar a Lei Federal nº 
14.176/21 que altera a Lei nº 8742/93 
para estabelecer critério de renda familiar 
per capita para acesso ao BPC, garantin-
do o repasse do benefício ao menos por 
6 meses após o falecimento do beneficiá-
rio para o responsável.

PR

29

Revisão da Lei 14.176/2021 
(Lei BPC) garantindo a 
obrigatoriedade da avalia-
ção social, e adequação 
do valor da renda per capi-
ta para ½ salário-mínimo, 
permitir a acumulação do 
recebimento do Benefício 
da Prestação Continua-
da- BPC com outros be-
nefícios previdenciários, 
de membros da mesma 
composição familiar, com 
o valor equivalente a um 
salário mínimo no mesmo 
núcleo familiar.

Revisão da Lei 14.176/2021 (Lei BPC) 
garantindo a obrigatoriedade da ava-
liação social, e adequação do valor da 
renda per capita para ½ salário-mínimo, 
permitir a acumulação do recebimento do 
Benefício da Prestação Continuada- BPC 
com outros benefícios previdenciários, 
de membros da mesma composição fa-
miliar, com o valor equivalente a um salá-
rio mínimo no mesmo núcleo familiar.

RJ
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30

Garantir o Benefício de 
Prestação Continuada 
vinculado ao salário mí-
nimo, conforme Consti-
tuição Federal de 1988 
e aumentar para meio 
salário mínimo a ren-
da capita familiar para 
concessão do benefício, 
bem como garantir au-
tonomia da equipe téc-
nica municipal (que co-
nhece a realidade local) 
nesta concessão.

Garantir o Benefício de Prestação Con-
tinuada vinculado ao salário mínimo, 
conforme Constituição Federal de 1988 
e aumentar para meio salário mínimo 
a renda capita familiar para concessão 
do benefício, bem como garantir auto-
nomia da equipe técnica municipal (que 
conhece a realidade local) nesta con-
cessão.

SC

31

Reativar os programas 
nacionais para a qualifi-
cação e acesso ao mer-
cado de trabalho, aten-
dendo aos municípios 
que aderirem aos Pro-
gramas.

Reativar os programas nacionais para 
a qualificação e acesso ao mercado de 
trabalho, atendendo aos municípios 
que aderirem aos Programas.

AC

32

Ampliar a cobertura do 
MOB-SUAS, aos municí-
pios no que tange os re-
cursos oriundos de pro-
gramação orçamentária 
própria do Ministério da 
Cidadania para aquisi-
ção de veículos, confor-
me dispõe a Portaria Nº 
2.600/2018/MDS.

Ampliar a cobertura do MOB-SUAS, aos 
municípios no que tange os recursos 
oriundos de programação orçamentária 
própria do Ministério da Cidadania para 
aquisição de veículos, conforme dispõe 
a Portaria Nº 2.600/2018/MDS.

PA
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33

Viabilizar canal de diá-
logo em âmbito federal 
entre justiça e SUAS 
para que haja troca de 
informações da respon-
sabilidade e atribuições 
de ambas as partes com 
elaboração conjunta de 
material informativo e 
formação para os usuá-
rios do SUAS.

Viabilizar canal de diálogo em âmbito 
federal entre justiça e SUAS para que 
haja troca de informações da respon-
sabilidade e atribuições de ambas as 
partes com elaboração conjunta de ma-
terial informativo e formação para os 
usuários do SUAS.

PB

DELIBERAÇÕES COM MAIS DE UMA DELIBERAÇÃO

34

Ampliar os serviços de 
Proteção Social Básica e 
Especial do SUAS, den-
tro dos territórios, com a 
inclusão de todos os be-
neficiários do Benefício 
de Prestação Continuada 
- BPC em acompanhamen-
to regular, atendimentos 
individuais e familiares 
como estratégia de for-
talecimento dos direitos 
sociais, ampliando a lógi-
ca do direito assistencial 
para além da transferência 
de renda, consolidando 
a cultura do acompanha-
mento individual, familiar 
como critério a ser moni-
torado pela Vigilância So-
cioassistencial.

Ampliar os serviços de Proteção Social 
Básica e Especial do SUAS, dentro dos 
territórios, com a inclusão de todos os 
beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada - BPC em acompanhamento 
regular, atendimentos individuais e fami-
liares como estratégia de fortalecimento 
dos direitos sociais, ampliando a lógi-
ca do direito assistencial para além da 
transferência de renda, consolidando a 
cultura do acompanhamento individual, 
familiar como critério a ser monitorado 
pela Vigilância Socioassistencial. 

RS
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35

Criar o Observatório 
Nacional de Assistên-
cia Social, que implan-
ta de forma eficiente a 
atuação da Vigilância 
Socioassistencial que 
reconhece e localiza as 
vulnerabilidade e riscos 
sociais por meio de ma-
peamento e registros in 
lócus. Ampliar publici-
dade a nível nacional, 
na TV aberta e outros 
meios de comunicação 
sobre os benefícios de 
transferência de renda 
(BPC, Auxílio Emergen-
cial) e garantir Internet 
de qualidade para os 
municípios com fibra 
ótica e via satélite.

Criar o Observatório Nacional de As-
sistência Social, que implanta de forma 
eficiente a atuação da Vigilância So-
cioassistencial que reconhece e loca-
liza as vulnerabilidade e riscos sociais 
por meio de mapeamento e registros 
in lócus. Ampliar publicidade a nível 
nacional, na TV aberta e outros meios 
de comunicação sobre os benefícios 
de transferência de renda (BPC, Auxí-
lio Emergencial) e garantir Internet de 
qualidade para os municípios com fibra 
ótica e via satélite.

AM

Fixando o critério de renda 
per capita para acesso ao 
BPC no valor de meio sa-
lário-mínimo, mantendo a 
excepcionalidade confor-
me o comprometimento da 
renda da família com gas-
tos relacionados aos cui-
dados da saúde, não dis-
poníveis através da rede 
pública, além de permane-
cer o modelo de avaliação 
biopsicossocial, conforme 
preconiza a Lei Brasileira 
de Inclusão. Garantir BPC 
como benefício assisten-
cial sem contabilizar este 
valor como renda per capi-
ta familiar para efeitos de 
concessão do benefício ao 
outro membro da família.

Fixando o critério de renda per capita 
para acesso ao BPC no valor de meio sa-
lário-mínimo, mantendo a excepciona-
lidade conforme o comprometimento da 
renda da família com gastos relacionados 
aos cuidados da saúde, não disponíveis 
através da rede pública, além de perma-
necer o modelo de avaliação biopsicosso-
cial, conforme preconiza a Lei Brasileira 
de Inclusão. Garantir BPC como benefício 
assistencial sem contabilizar este valor 
como renda per capita familiar para efei-
tos de concessão do benefício ao outro 
membro da família.



72

36

Ampliar e facilitar o 
acesso ao BPC, estabe-
lecendo efetivo aumen-
to da renda per capita 
para ½ salário mínimo 
para todos os requeren-
tes do benefício, desvin-
culando-se dos critérios 
condicionantes, como: 
o grau de deficiência, a 
dependência de tercei-
ros e comprometimen-
to do orçamento fami-
liar com gastos com a 
saúde da pessoa idosa 
e da pessoa com defi-
ciência requerentes do 
BPC; restabelecendo de 
imediato o atendimento 
presencial aos idosos e 
pessoas com deficiên-
cia, que precisam de 
orientações nas fases 
de requerimento, ma-
nutenção ou revisão do 
BPC, por meio do Ser-
viço de Socialização de 
Informações do Serviço 
Social, considerando 
as limitações desse pú-
blico no uso e no aces-
so aos canais remotos 
(135, Portal MEU INSS);

Ampliar e facilitar o acesso ao BPC, es-
tabelecendo efetivo aumento da renda 
per capita para ½ salário mínimo para 
todos os requerentes do benefício, des-
vinculando-se dos critérios condicio-
nantes, como: o grau de deficiência, 
a dependência de terceiros e compro-
metimento do orçamento familiar com 
gastos com a saúde da pessoa idosa e 
da pessoa com deficiência requerentes 
do BPC; restabelecendo de imediato o 
atendimento presencial aos idosos e 
pessoas com deficiência, que precisam 
de orientações nas fases de requeri-
mento, manutenção ou revisão do BPC, 
por meio do Serviço de Socialização de 
Informações do Serviço Social, consi-
derando as limitações desse público 
no uso e no acesso aos canais remotos 
(135, Portal MEU INSS); e ainda, ga-
rantindo que a avaliação da deficiência 
permaneça sob a ótica biopsicossocial, 
de forma presencial, multiprofissional e 
com garantia de acolhida, escuta quali-
ficada e sigilosa, revogando-se imedia-
tamente os trechos da Lei nº 14.176 de 
22/06/2021, que ferem esses direitos 
que estão pautados na Constituição Fe-
deral Brasileira, na Convenção Interna-
cional das PcDs, do qual o Brasil é sig-
natário; bem como, na LBI.

SP

e ainda, garantindo que 
a avaliação da deficiên-
cia permaneça sob a óti-
ca biopsicossocial, de 
forma presencial, mul-
tiprofissional e com ga-
rantia de acolhida, escu-
ta qualificada e sigilosa, 
revogando-se imediata-
mente os trechos da Lei 
nº 14.176 de 22/06/2021, 
que ferem esses direitos 
que estão pautados na
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37

Estabelecer critérios e 
protocolos de trabalho 
entre políticas públicas 
de assistência social e 
poder judiciário para 
que trabalhadores do 
SUAS e usuários não 
tenham seus direitos 
suprimidos; Garantir o 
adicional de insalubri-
dade e periculosidade 
aos trabalhadores do 
SUAS que atuem em 
áreas insalubres ou 
prestem serviços em si-
tuações de calamidade 
pública, e que no exercí-
cio da profissão utilizem 
de transporte precário e 
atuem em locais de risco 
de vida; Propor a opera-
cionalização da gestão 
do SUAS considerando 
as responsabilidades 
no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, 
que oriente a organiza-
ção do sistema e do pro-
cesso de planejamento 
e tomada de decisão em 
relação a execução da 
política de Assistência 
Social.

Estabelecer critérios e protocolos de 
trabalho entre políticas públicas de as-
sistência social e poder judiciário para 
que trabalhadores do SUAS e usuários 
não tenham seus direitos suprimidos; 
Garantir o adicional de insalubridade 
e periculosidade aos trabalhadores do 
SUAS que atuem em áreas insalubres 
ou prestem serviços em situações de 
calamidade pública, e que no exercício 
da profissão utilizem de transporte pre-
cário e atuem em locais de risco de vida; 
Propor a operacionalização da gestão 
do SUAS considerando as responsabili-
dades no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, 
que oriente a organização do sistema e 
do processo de planejamento e tomada 
de decisão em relação a execução da 
política de Assistência Social.

AM

Constituição Federal 
Brasileira, na Convenção 
Internacional das PcDs, 
do qual o Brasil é signa-
tário; bem como, na LBI.

38

Garantir acesso aos 
serviços bancários com 
implantação de unida-
de bancária em todos 
os municípios, para 
atender os usuários do 
SUAS.

Não se refere à competência da política 
de Assistência Social.

Garantir acesso aos serviços bancários 
com implantação de unidade bancária 
em todos os municípios, para atender 
os usuários do SUAS.

RR
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EIXO 5
ATUAÇÃO DO SUAS EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADE 
PÚBLICA E EMERGÊNCIAS

Foram apresentadas 52 deliberações sobre o Eixo 5 advindas dos Estados.

Para a execução dos trabalhos de Relatoria respeitou-se o disposto no Regimento In-
terno quanto a possibilidade de agregar e sintetizar propostas semelhantes em um único 
texto, garantindo a preservação do conteúdo das deliberações originárias. Assim, o traba-
lho concluído contempla 34 deliberações a serem submetidas aos Delegados para apre-
ciação e apresentação de emendas.

Durante a análise das deliberações deste Eixo, destaca-se a preocupação de todos os 
estados brasileiros com a necessidade da Política de Assistência Social contemplar com 
urgência e com legislação pertinente todos os aspectos que envolvem a atuação em Situa-
ções de Calamidade Pública e Emergência.

Fica evidente que embora já existam regulamentações sobre o tema, apresentam-se 
desafios para garantir uma atuação efetiva, com a celeridade necessária e o devido re-
conhecimento da Política de Assistência Social como política essencial em situações de 
calamidade pública e emergência. Evidenciou-se a necessidade de aprimorar normatiza-
ções, garantir orçamento e financiamento regular para a atuação antes, durante e após 
episódios de emergência, viabilizar a proteção e preparação dos profissionais do SUAS, 
com capacitação, apoio técnico, estruturas e condições adequadas de trabalho, bem como 
assegurar renda à famílias e indivíduos atingidos durante situações de calamidade pública 
e emergência.

Na organização das deliberações advindas dos estados procurou-se em um primeiro 
momento agrupá-las em blocos conforme os temas que tratavam: Financiamento e Pla-
nejamento; Normatização; Trabalhadores do SUAS e Transferência de Renda. Após, foi 
feita a identificação das deliberações semelhantes e a proposta de uma redação que as 
contemplassem.

É importante destacar que alguns estados apresentaram em uma única deliberação 
duas a três outras deliberações, razão pela qual estas foram incluídas em separado, ao 
final das demais, no bloco de deliberações a serem analisadas pelos Delegados.

Durante a análise das deliberações deste Eixo destaca-se a preocupação de todos os 
estados brasileiros com a necessidade da Política de Assistência Social contemplar com 
urgência e com legislação pertinente todos os aspectos que envolvem a atuação em Situa-
ção de Calamidade Pública e Emergência.
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Fica evidente que embora já existam regulamentações sobre o tema, elas não foram 
suficientes para garantir uma atuação efetiva, com a celeridade necessária e o devido 
reconhecimento da Política de Assistência Social como política essencial em situações de 
calamidade pública e emergência.

Na organização das deliberações advindas dos estados procurou-se em um primeiro 
momento agrupá-las em blocos de: Financiamento e Planejamento; Normatização; Traba-
lhadores do SUAS e Programas de Transferência de Renda. Após foi feita a identificação 
das deliberações semelhantes e a proposta de uma redação que as contemplasse.

Destaca-se que existe uma proposta de deliberação inclusa neste caderno mas que é 
mais voltada para o Eixo 2.

É importante destacar que alguns estados apresentaram em uma única deliberação 
duas a três outras deliberações, razão pela qual estas foram incluídas em separado, ao 
final das demais, no bloco de deliberações a serem analisadas pelos Delegados. 

TABELA DAS DELIBERAÇÕES DO EIXO 5

Nº de
Ordem

Deliberações Para Serem 
Votadas – DPSV (Original 

ou Aglutinada)

Deliberações Advindas dos 
Estados - DAE Estado

01

Criação de um fundo orça-
mentário federal com maior 
transparência e controle 
social para que seja garan-
tida a liberação imediata 
de um auxílio em socorro 
às vítimas de situações de 
calamidade pública e emer-
gência, cujo valor seja irre-
dutível e de acordo com a 
composição familiar.

Criação de um fundo orçamentá-
rio federal com maior transparên-
cia e controle social para que seja 
garantida a liberação imediata 
de um auxílio em socorro às víti-
mas de situações de calamidade 
pública e emergência, cujo valor 
seja irredutível e de acordo com a 
composição familiar

DF

02

Garantir através de regu-
lamentação em lei, o or-
çamento da união para os 
estados e municípios, no 
contexto de emergência 
e calamidade pública em 
eventos adversos, extraor-
dinários e temporários, 
bem como apoio financeiro 
aos estados para a realiza-
ção de capacitações destes

Garantir através de regulamen-
tação em lei, o orçamento da 
união para os estados e municí-
pios, no contexto de emergência 
e calamidade pública em eventos 
adversos, extraordinários e tem-
porários, bem como apoio finan-
ceiro aos estados para a realiza-
ção de capacitações destes.

PI
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03

Garantir dotação orçamen-
tária no Fundo Nacional 
de Assistência Social para 
destinação de recursos 
aos municípios em situa-
ção de calamidade pública 
e emergência socioassis-
tencial, com desburocrati-
zação de acesso por parte 
da gestão municipal e do 
DF, para o fortalecimento 
dos serviços, programas e 
benefícios da Política de 
Assistência Social com vis-
tas à consecução de ações 
de emergência socioassis-
tencial para atendimento 
da população usuária des-
sa política(pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade 
e risco pessoal/social, po-
vos e comunidades tradi-
cionais, migrantes, dentre 
outros).

Garantir dotação orçamentária 
no Fundo Nacional de Assistên-
cia Social para destinação de 
recursos aos municípios em si-
tuação de calamidade pública e 
emergência socioassistencial, 
com desburocratização de aces-
so por parte da gestão municipal 
e do DF, para o fortalecimento dos 
serviços, programas e benefícios 
da Política de Assistência Social 
com vistas à consecução de ações 
de emergência socioassistencial 
para atendimento da população 
usuária dessa política(pessoas 
em situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal/social, povos e co-
munidades tradicionais, migran-
tes, dentre outros).

RS

04

Organização de uma rubri-
ca específica no orçamento 
do Fundo Nacional de As-
sistência Social e criação 
de um bloco de financia-
mento da Proteção Social 
Especial para garantir o 
cofinanciamento do Servi-
ço de Proteção Social em 
Situações de Calamidade 
Pública e de Emergências, 
com repasse de recursos 
de forma regular, automáti-
ca, imediata e desburocra-
tizada fundo a fundo, para 
os estados, municípios e 
DF, priorizando-se o fator 
amazônico.

Organização de uma rubrica es-
pecífica no orçamento do Fundo 
Nacional de Assistência Social 
para o Serviço de Proteção So-
cial em Situações de Calamidade 
Pública e de Emergências. com 
ações voltadas à prevenção e 
atuação nas demandas, com re-
passe de recursos aos municípios 
de forma imediata e desburocra-
tizada após a ocorrência

SC
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Garantir o cofinanciamento do 
Serviço de Proteção em Situa-
ções de Calamidades Públicas e 
de Emergências, com repasse de 
recursos de forma regular e au-
tomática, fundo a fundo, para os 
estados, municípios e DF.

Criar um bloco de financiamento 
da Proteção Social Especial para 
o serviço de proteção à calamida-
de pública e emergências, priori-
zando-se o fator amazônico com 
financiamento para os entes fe-
derados.

MG

AP

05

Garantir previsão orça-
mentária e financeira e as-
segurar o cofinanciamento, 
além de recursos extraor-
dinários, destinado aos es-
tados, municípios e DF em 
situação de emergência e 
calamidade pública para: 
as ações de prevenção e 
mitigação de riscos, as 
ações empreendidas antes, 
durante e pós emergência, 
a prestação dos serviços 
socioassistenciais, a con-
cessão de benefícios even-
tuais, assegurando inin-
terrupção dos serviços do 
SUAS, estrutura adequada 
para a atuação dos traba-
lhadores do SUAS com se-
gurança, apoio técnico aos 
estados e municípios e ca-
pacitação dos trabalhado-
res em emergência e cala-
midade pública.

Garantir orçamento e repasse 
financeiro para as ações de pré 
emergência, emergência e pós 
emergência que se façam neces-
sárGias, inclusive para as con-
cessões de benefícios assisten-
ciais assegurando a manutenção 
das ofertas.

Prover previsão orçamentária e 
financeira para ações empreen-
didas antes, durante e pós-emer-
gências.

SC

TO



78

Assegurar o cofinanciamento, 
além de recursos extraordinários, 
destinados ao enfrentamento de 
situações de calamidade públi-
ca e emergência, promovendo 
o apoio técnico aos estados e 
municípios e priorizando os pro-
fissionais da Assistência Social 
nos planos de vacinação nessas 
ocorrências.

Garantir o repasse de recursos fi-
nanceiros para os municípios, em 
situação de calamidade pública 
e/ou emergencial, assegurando 
estrutura adequada para atuação 
dos trabalhadores do SUAS com 
segurança.

Assegurar transferência fundo-
-a-fundo da União para estados e 
municípios, com repasses de re-
cursos específicos em situações 
de emergência e de calamidade 
pública, durante e pós, incluindo 
o financiamento de ações de pre-
venção e mitigação.

Garantir cofinanciamento para 
prestação dos serviços socioas-
sistenciais e capacitação dos tra-
balhadores do SUAS em emer-
gência e calamidade pública.

SE

AL

GO

AP
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06

Garantir repasse financeiro 
específico para os estados, 
municípios e DF atingidos 
por calamidade pública ou 
emergência, garantindo 
cofinanciamento de Bene-
fícios Eventuais com pla-
nejamento financeiro apro-
vado na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias-LDO.

Garantir repasse financeiro es-
pecífico para os estados, muni-
cípios e DF atingidos por cala-
midade pública ou emergência, 
garantindo cofinanciamento de 
Benefícios Eventuais com plane-
jamento financeiro aprovado na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias-
-LDO.

CE

07

Garantir, assegurar e am-
pliar o cofinanciamento fe-
deral destinado ao SUAS,  
estabelecendo em lei o 
percentual mínimo de 10% 
para o funcionamento ple-
no da Política de Assistên-
cia Social garantindo cofi-
nanciamento para serviço 
de proteção em situação 
de calamidade pública, 
emergencial e pós emer-
gencial socioassistenciais 
ofertando um serviço de 
qualidade a indivíduos e 
famílias atingidos.

Garantir, assegurar e ampliar o 
cofinanciamento federal destina-
do ao SUAS estabelecendo em lei 
o percentual mínimo de 10% para 
o funcionamento pleno da Políti-
ca de Assistência Social garan-
tindo cofinanciamento para ser-
viço de proteção em situação de 
calamidade pública, emergencial 
e pós emergencial socioassis-
tenciais ofertando um serviço de 
qualidade a indivíduos e famílias 
atingidos.

PA

08

Ampliar a destinação de re-
cursos aos estados, municí-
pios e DF para a permanên-
cia de programas sociais e 
o atendimento das Situa-
ções de Calamidade Públi-
ca e Emergências, conside-
rando a realidade de cada 
território (fronteira, indíge-
nas, ribeirinhos, migrantes, 
quilombolas etc.)

Ampliar a destinação de recur-
sos aos estados, municípios e 
DF para o atendimento das Si-
tuações de Calamidade Pública 
e Emergências, considerando a 
realidade de cada território (fron-
teira, indígenas, ribeirinhos, mi-
grantes, quilombolas etc.)

Ampliar os recursos destinados 
ao SUAS para permanência de 
Programas Sociais em situações 
de calamidades e emergências.

MS

BA
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09

Expandir e reformular os 
critérios de partilha de co-
financiamento dos servi-
ços e programas voltados 
a migração, calamidades 
públicas e situações de 
emergência, considerando 
o fator amazônico e a den-
sidade populacional

Expandir e reformular os critérios 
de partilha de cofinanciamento 
dos serviços e programas volta-
dos a migração, calamidades pú-
blicas e situações de emergência, 
considerando o fator amazônico 
e a densidade populacional

AC

10

Fortalecer a Resolução 
CNAS 109-09 que trata so-
bre o serviço de proteção 
em situação de calamidade 
pública e de emergência, 
garantindo a manutenção 
e ampliação de recursos 
extraordinários no geren-
ciamento de riscos e desas-
tres nas três esferas de go-
verno, através de PEC com 
modelos de financiamento 
de corresponsabilidade

Fortalecer a Resolução CNAS 
109-09 que trata sobre o serviço 
de proteção em situação de ca-
lamidade pública e de emergên-
cia, garantindo a manutenção e 
ampliação de recursos extraordi-
nários no gerenciamento de ris-
cos e desastres nas três esferas 
de governo, através de PEC com 
modelos de financiamento de 
corresponsabilidade

PB

11

Criar o Fundo Emergen-
cial de Calamidade Pública 
destinando 10% advindo 
das apreensões de desvios 
de verbas públicas, para 
esferas estaduais e munici-
pais e DF.

Criar o Fundo Emergencial de 
Calamidade Pública destinando 
10% advindo das apreensões de 
desvios de verbas públicas, para 
esferas estaduais e municipais e 
DF.

RR

12

Destinar 5% dos recursos 
específicos no IGD-SUAS 
para ampliar e fortalecer 
as ações da vigilância so-
cioassistencial, garantin-
do equipe multidisciplinar, 
equipagem, treinamentos e 
capacitações continuadas. 

Destinar 5% dos recursos especí-
ficos no IGD-SUAS para ampliar 
e fortalecer as ações da vigilân-
cia socioassistencial, garantindo 
equipe multidisciplinar, equipa-
gem, treinamentos e capacita-
ções continuadas. 

RR
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13

Planejar ações preventivas 
e disponibilizar o financia-
mento correspondente, 
com celeridade, para aten-
dimento emergencial da po-
pulação durante a ocorrên-
cia de pandemias, desastres 
e calamidades públicas, e 
pós eventos, no restabele-
cimento das condições de 
vida dos atingidos.

Planejar ações preventivas e dis-
ponibilizar o financiamento cor-
respondente, com celeridade, 
para atendimento emergencial 
da população durante a ocor-
rência de pandemias, desastres 
e calamidades públicas, e pós 
eventos, no restabelecimento das 
condições de vida dos atingidos.

MA

14

Planejamento e previsão 
orçamentária para amplia-
ção do financiamento e co-
financiamento aos Estados, 
Municípios e Distrito Fe-
deral, com a finalidade de 
atender de forma emergen-
cial as demandas da po-
pulação beneficiada pelos 
serviços, programas, proje-
tos e benefícios socioassis-
tenciais do SUAS e outras 
que venham a ser impac-
tadas por situações de ca-
lamidade e emergência 
pública, e ainda assegurar 
aos trabalhadores do SUAS 
condições e equipamentos 
necessários ao trabalho.

Planejamento e previsão orça-
mentária para ampliação do fi-
nanciamento e cofinanciamento 
aos Estados, Municípios e Distri-
to Federal, com a finalidade de 
atender de forma emergencial as 
demandas da população benefi-
ciada pelos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassis-
tenciais do SUAS e outras que 
venham a ser impactadas por 
situações de calamidade e emer-
gência pública, e ainda assegurar 
aos trabalhadores do SUAS con-
dições e equipamentos necessá-
rios ao trabalho.

PR

15

Definir  em Lei que nas situa-
ções de Decreto Nacional de 
Calamidade Pública e Emer-
gências a Assistência Social 
seja considerada política es-
sencial e participe das deci-
sões a serem tomadas em 
todas as esferas e que con-
temple  que os trabalhadores 
do SUAS sejam considerados 
prioritários para receberem 
apoio, orientação, equipa-
mentos específicos, vacina-
ção, dentre outras ações que 
possibilitem segurança para 
esses e a população atendida.

Definir  em Lei que nas situações 
de Decreto Nacional de Calami-
dade Pública e Emergências a As-
sistência Social seja considerada 
política essencial e participe das 
decisões a serem tomadas em to-
das as esferas e que contemple  
que os trabalhadores do SUAS 
sejam considerados prioritários 
para receberem apoio, orienta-
ção, equipamentos específicos, 
vacinação, dentre outras ações 
que possibilitem segurança para 
esses e a população atendida.

RS
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Regulamentar a atuação do SUAS 
como essencial nas situações de 
Calamidade Pública e Emergên-
cias.

Garantir assento do SUAS nos 
comitês relacionados a situação 
de calamidade pública e emer-
gencial, reconhecendo a Política 
de Assistência Social como es-
sencial nos espaços de decisões 
das situações de calamidade pú-
blica e emergenciais.

TO

PA

16

Aprimorar a regulamenta-
ção da Tipificação do Ser-
viço de Proteção em Si-
tuações de Calamidades 
Públicas e Emergências 
contemplando as formas 
de atuação dos entes fede-
rativos e as especificidades 
regionais  além de provisão 
da oferta de abrigos tem-
porários, de forma integra-
da e integral em protocolos 
na fase de prevenção, miti-
gação, preparação, respos-
ta e recuperação, a partir 
da perspectiva pública in-
ternacional de gestão inte-
gral de riscos e desastres, 
dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da Or-
ganização das Nações Uni-
das (ONU).

Aprimorar a regulamentação da 
Tipificação do Serviço de Pro-
teção em Situações de Calami-
dades Públicas e Emergências, 
detalhando diretrizes além de 
provisão da oferta de abrigos 
temporários, de forma integrada 
e integral em protocolos na fase 
de prevenção, mitigação, prepa-
ração, resposta e recuperação, a 
partir da perspectiva pública in-
ternacional de gestão integral de 
riscos e desastres, dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Uni-
das(ONU).

Articular com os entes federati-
vos para atuação em situações 
de calamidade pública, conside-
rando as especificidades de cada 
região territorial.

RJ

RO
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17

Estabelecer em âmbito fe-
deral e com base no Inciso 
III do ART 12 da LOAS, pro-
cedimentos para a atuação 
da Assistência Social em 
contextos de Emergência e 
Calamidade Pública, consi-
derando a necessária arti-
culação com a Rede de Pro-
teção Social e Defesa Civil.

Estabelecer em âmbito federal e 
com base no Inciso III do ART 12 
da LOAS, procedimentos para a 
atuação da Assistência Social em 
contextos de Emergência e Ca-
lamidade Pública, considerando 
a necessária articulação com a 
Rede de Proteção Social e Defesa 
Civil.

BA

18

Criar Lei de incentivo fi-
nanceiro aos trabalhado-
res do SUAS, em igualdade 
as demais categorias, com 
a provisão de benefícios, 
gratificações e demais 
prioridades para esses tra-
balhadores que atuam em 
situação de calamidade pú-
blica e emergências.

Criar Lei de incentivo financeiro 
aos trabalhadores do SUAS, em 
igualdade as demais categorias, 
com a provisão de benefícios, 
gratificações e demais priorida-
des para esses trabalhadores que 
atuam em situação de calamida-
de pública e emergências.

RO

19

Garantir a implantação do 
direito à insalubridade per-
manente para os trabalha-
dores do SUAS, visto sua 
atuação contínua e essen-
cial na linha de frente como 
agentes promotores dos 
direitos fundamentais dos 
seres humanos

Garantir a implantação do direito 
à insalubridade permanente para 
os trabalhadores do SUAS, visto 
sua atuação contínua e essencial 
na linha de frente como agentes 
promotores dos direitos funda-
mentais dos seres humanos.

PR

20

Elaborar um plano a nível 
federal, para amparar as 
pessoas que ficaram de-
samparadas em decorrên-
cia da pandemia da CO-
VID-19 como crianças e 
adolescentes que se tor-
naram órfãos, pessoas que 
perderam seus empregos 
e famílias pobres de maior 
vulnerabilidade em função 
da crise econômica.

Elaborar um plano a nível federal, 
para amparar as pessoas que fi-
caram desamparadas em decor-
rência da pandemia da COVID-19 
como crianças e adolescentes 
que se tornaram órfãos, pessoas 
que perderam seus empregos e 
famílias pobres de maior vulnera-
bilidade em função da crise eco-
nômica.

PE
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21

Garantir a todos os traba-
lhadores do SUAS a priori-
dade no Plano Nacional de 
Imunização, bem como do 
acesso as demais medidas 
de biossegurança e pre-
venção, considerando a Lei 
13.979 de 06 de fevereiro 
de 2020 e o Decreto 10.282 
de 20 de março de 2020, 
que dispõe sobre o Serviço 
de Assistência Social como 
serviço essencial, indispen-
sável ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da 
população e suas diversas 
atuações, em situação de 
pandemia e/ou qualquer 
conjuntura de emergência 
e/ou calamidade pública 
que necessitem de interven-
ção destes trabalhadores.

Garantir a todos os trabalha-
dores do SUAS a prioridade no 
Plano Nacional de Imunização, 
considerando a Lei 13.979 de 06 
de fevereiro de 2020 e o Decreto 
10.282 de 20 de março de 2020, 
que dispõe sobre o Serviço de 
Assistência Social como servi-
ço essencial, indispensável ao 
atendimento das necessidades 
inadiáveis da população e suas 
diversas atuações, em situa-
ção de pandemia e/ou qualquer 
conjuntura de emergência e/ou 
calamidade pública que neces-
sitem de intervenção destes tra-
balhadores.

Incluir os trabalhadores do SUAS 
como público prioritário nas imu-
nizações quando em situação de 
calamidade pública e emergência.

Incluir os trabalhadores do SUAS 
enquanto público prioritário, a 
exemplo dos trabalhadores da 
saúde, no Plano Nacional de Imu-
nização, nas medidas de biosse-
gurança, prevenção e em situa-
ções de calamidades.

SP

MT

MS
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Inclusão dos trabalhadores do 
SUAS como público prioritário no 
Plano de Imunização, em situa-
ção de calamidades públicas e 
emergências em Saúde Pública 
de importância Nacional.

Priorização dos profissionais da 
assistência social como trabalha-
dores de uma atividade essencial 
em contextos de pandemia, ga-
rantindo a vacinação em momen-
tos atuais e futuros, e o atendi-
mento ininterrupto a população.

Garantir aos profissionais do 
SUAS que trabalham em situa-
ções de calamidade e emergen-
ciais o uso de EPIs e inclusão 
definitiva dos profissionais da 
Política de Assistência Social no 
Plano Nacional de Operacionali-
zação da Vacinação.

ES

PB

MG

22

Garantir condições de ser-
viço favoráveis para os tra-
balhadores do SUAS, tais 
como vacinação, insalubri-
dade, benefícios e incen-
tivos salariais, educação 
permanente, equipamen-
tos de proteção individual, 
dentre outros recursos de 
valorização e proteção do 
trabalhador/a, nos momen-
tos pré, durante e pós si-
tuações de calamidades e 
emergências, incluindo as 
de saúde pública.

Garantir condições de serviços 
favorável para os trabalhadores 
do SUAS, tais como vacinação, 
insalubridade, incentivos sala-
riais em período de pré e pós pan-
demia.

Garantir que os profissionais do 
SUAS tenham os mesmos direi-
tos que os profissionais do SUA, 
no que se refere a: capacitações, 
uso de equipamentos de prote-
ção individual e demais benefí-
cios e proventos concedidos em 
situações emergenciais e de ca-
lamidade pública.

PI

PE
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23

Incluir oficialmente os tra-
balhadores do SUAS com 
reconhecimento de essen-
ciais, em situações de cala-
midade pública e emergên-
cia.

Incluir oficialmente os trabalha-
dores do SUAS com reconheci-
mento de essenciais, em situa-
ções de calamidade pública e 
emergência.

AL

24

Garantir suporte técnico 
permanente com oferta de 
capacitação continuada 
aos estados, municípios e 
DF para estruturar estra-
tégias de enfrentamento 
à situações de calamidade 
e emergência, pensando 
a oferta dos serviços so-
cioassistenciais em contex-
to de crises.

Garantir suporte técnico perma-
nente aos estados, municípios e 
DF para estruturar estratégias 
de enfrentamento à situações 
de calamidade e emergência, 
pensando a oferta dos serviços 
socioassistenciais em contexto 
de crises.

Ofertar capacitação continuada 
para os trabalhadores do SUAS 
de acordo com a área de atua-
ção, com vista a preparação em 
caso de situação de calamidade 
pública e emergências.

RN

MT 

25

Incluir no Programa Ca-
pacita SUAS temáticas 
referentes aos serviços 
de calamidade pública e 
emergenciais, contemplan-
do profissionais do SUAS, 
usuários e voluntários.

Incluir no Programa Capacita 
SUAS temáticas referentes aos 
serviços de calamidade pública 
e emergenciais, contemplando 
profissionais do SUAS, usuários 
e voluntários.

ES

26

Atribuir o cadastro, repas-
se e controle do uso do 
Auxílio Emergencial aos ór-
gãos de Assistência Social 
dos estados, municípios e 
DF aos quais a população 
tenha direito ao auxílio.

Atribuir o cadastro, repasse e 
controle do uso do Auxílio Emer-
gencial aos órgãos de Assistên-
cia Social dos estados, municí-
pios e DF aos quais a população 
tenha direito ao auxílio.

SE



87

27

Garantir a oferta de recur-
sos de transferência de 
renda emergencial para 
todas as famílias atingidas 
em situação de vulnerabi-
lidade de risco social por 
decorrência de calamida-
de, por meio de um plano 
articulado entre os entes 
federados.

Garantir a oferta de recursos de 
transferência de renda emergen-
cial para todas as famílias atingi-
das em situação de vulnerabilida-
de de risco social por decorrência 
de calamidade, por meio de um 
plano articulado entre os entes 
federados.

RN

28

Incluir uma variável no Pro-
grama de Transferência de 
Renda Federal para atender 
as vítimas de situações de 
calamidade pública e emer-
gência em todo o território 
nacional, respeitando as 
especificidades regionais.                                                                                  

Incluir uma variável no Programa 
de Transferência de Renda Fe-
deral para atender as vítimas de 
situações de calamidade pública 
e emergência em todo o território 
nacional, respeitando as especi-
ficidades  regionais.                                                                                  

AC

29

Ampliar os valores dos 
benefícios/programas de 
transferência de renda para 
famílias e indivíduos atingi-
dos durante situações de 
calamidade pública e emer-
gência.

Ampliar os valores dos benefí-
cios/programas de transferência 
de renda para famílias e indiví-
duos atingidos durante situações 
de calamidade pública e emer-
gência.

MA

30

Criar Portaria para cofi-
nanciamento para benefí-
cio eventual, podendo ser 
repassado através de Pro-
grama de Transferência de 
Renda, no intuito de aten-
der famílias atingidas em 
situação de calamidade pú-
blica e/ou emergência por 
um tempo determinado, a 
fim de amenizar a situação 
de vulnerabilidade decor-
rente de tal situação.

Criar Portaria para cofinancia-
mento para benefício eventual, 
podendo ser repassado através 
de Programa de Transferência de 
Renda, no intuito de atender fa-
mílias atingidas em situação de 
calamidade pública e/ou emer-
gência por um tempo determina-
do, a fim de amenizar a situação 
de vulnerabilidade decorrente de 
tal situação.

RJ
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31

Elaboração de um Plano 
Nacional de Assistência So-
cial para contextos de cala-
midade pública e emergên-
cia, a fim de atuar de forma 
preventiva, com base na vi-
gilância socioassistencial, 
em que sejam previstos be-
nefícios em casos de emer-
gência e calamidade públi-
ca que complementem os 
demais benefícios e servi-
ços de assistência social e 
interrompam os bloqueios, 
suspensões, exclusões e 
demais repercussões no 
Cadastro Único enquanto 
perdurar o período de cala-
midade pública e emergên-
cia e seus efeitos.

Elaboração de um Plano Nacio-
nal de Assistência Social para 
contextos de calamidade públi-
ca e emergência, a fim de atuar 
de forma preventiva, com base 
na vigilância socioassistencial, 
em que sejam previstos benefí-
cios em casos de emergência e 
calamidade pública que comple-
mentem os demais benefícios e 
serviços de assistência social e 
interrompam os bloqueios, sus-
pensões, exclusões e demais re-
percussões no Cadastro Único 
enquanto perdurar o período de 
calamidade pública e emergên-
cia e seus efeitos.

DF

DELIBERAÇÕES COM MAIS DE UMA DELIBERAÇÃO

32

Garantir que a Assistência 
Social tenha primazia como 
serviço essencial, assegu-
rando cuidado com os seus 
trabalhadores tal como as 
demais políticas públicas 
consideradas essenciais.

 Por conseguinte, criar e/ou 
potencializar os programas 
de apoio e transferência de 
renda aos estados, muni-
cípios e DF, com potencial 
de resolutividade para en-
frentamento dos prejuízos 
à saúde mental dos usuá-
rios e trabalhadores do Sis-
tema Único de Assistência 
Social.

Garantir que a Assistência So-
cial tenha primazia como servi-
ço essencial, assegurando cui-
dado com os seus trabalhadores 
tal como as demais políticas pú-
blicas consideradas essenciais.

Por conseguinte, criar e/ou po-
tencializar os programas de 
apoio e transferência de renda 
aos estados, municípios e DF, 
com potencial de resolutividade 
para enfrentamento dos prejuí-
zos à saúde mental dos usuários 
e trabalhadores do Sistema Úni-
co de Assistência Social.

SP
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33

Estabelecer critérios e pro-
tocolos de trabalho entre 
políticas públicas de assis-
tência social e poder judi-
ciário para que os trabalha-
dores do SUAS e usuários 
não tenham seus direitos 
suprimidos. 

Propor a operacionalização 
da gestão do SUAS consi-
derando as responsabili-
dades em âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, que 
oriente a organização do 
sistema e do processo de 
planejamento e tomada de 
decisão em relação a exe-
cução da Política de Assis-
tência Social.

Estabelecer critérios e protocolos 
de trabalho entre políticas públi-
cas de assistência social e poder 
judiciário para que os trabalha-
dores do SUAS e usuários não 
tenham seus direitos suprimidos. 

Propor a operacionalização da 
gestão do SUAS considerando 
as responsabilidades em âmbito 
da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, que 
oriente a organização do sistema 
e do processo de planejamento e 
tomada de decisão em relação a 
execução da Política de Assistên-
cia Social.

AM

34

Garantir o adicional de in-
salubridade e periculosi-
dade aos trabalhadores do 
SUAS que atuem em áreas 
insalubres ou prestem ser-
viços em situações de ca-
lamidade pública, e que no 
exercício da profissão utili-
zem de transporte precário 
e atuem em locais com ris-
co de vida.

Criar o Observatório Na-
cional de Assistência So-
cial, que implanta de forma 
eficiente a atuação da Vi-
gilância Socioassistencial 
que reconhece e localiza as 
vulnerabilidades e riscos 
sociais por meio do mapea-
mento e registros “in loco”.

Garantir o adicional de insalubri-
dade e periculosidade aos traba-
lhadores do SUAS que atuem em 
áreas insalubres ou prestem ser-
viços em situações de calamida-
de pública, e que no exercício da 
profissão utilizem de transporte 
precário e atuem em locais com 
risco de vida.

Criar o Observatório Nacional de 
Assistência Social, que implan-
ta de forma eficiente a atuação 
da Vigilância Socioassistencial 
que reconhece e localiza as vul-
nerabilidades e riscos sociais por 
meio do mapeamento e registros 
“in loco”

AM
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Ampliar publicidade a ní-
vel nacional, na TV aberta 
e outros meios de comuni-
cação sobre os benefícios 
de transferência de ren-
da(BPC, Auxílio Emergen-
cial) e garantir internet de 
qualidade para os municí-
pios com fibra [ótica e via 
satélite)

Ampliar publicidade a nível na-
cional, na TV aberta e outros 
meios de comunicação sobre os 
benefícios de transferência de 
renda (BPC, Auxílio Emergencial) 
e garantir internet de qualidade 
para os municípios com fibra [óti-
ca e via satélite)




